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MINUTA PADRÃO DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 003/2023
EDITAL DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE NITERÓI, por meio da Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos - SECONSER, com sede na Av. Visconde do Rio Branco, nº 11, Ponta da Areia, Niterói, Rio de Janeiro, CEP: 24.020-970, inscrita na Prefeitura Municipal de Niterói no CNPJ/MF sob o n° 28.521.748/0001-59, torna público que, devidamente autorizada pela Secretária Municipal de Conservação e Serviços Públicos, na forma do disposto no processo administrativo n.º 040/000002/2022, fará realizar, no dia 13 de janeiro de 2024, às 10:00 horas, no Auditório localizados na Rua Visconde de Sepetiba, nº 987/9º andar, Centro – Niterói - RJ, licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA tendo como critério de julgamento TÉCNICA E PREÇO,  que se regerá pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e respectivas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital. 

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas por meio eletrônico na internet, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas

1.2O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.niteroi.rj.gov.br – Transparência – Licitações em andamento – Licitação SMA, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, no Departamento de Licitação à Rua Visconde de Sepetiba, nº 987, 5º andar, Centro, Niterói, RJ, comprovada pela Comissão Permanente de Licitação. 
1.3 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço:Departamento de Licitação à Rua Visconde de Sepetiba, nº 987, 5º andar, Centro, Niterói, RJ, de 10:00 horas até 16:00 através do e-mail: copli@administracao.niteroi.rj.gov.br. 
1.3.1
Caberá ao Presidente da Comissão de Licitação, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1.

1.4Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba nº 987, Térreo – Protocolo Geral, Centro, Niterói, RJ, de 10:00 horas até 16:00 horas, ou, ainda, através do e-mail: copli@administracao.niteroi.rj.gov.br.
1.5Caberá à Secretária Municipal de Conservação e Serviços Públicos, auxiliada pelo Presidente da Comissão de licitação, decidir sobre a impugnação, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observados o disposto no item 1.1.
2- DO OBJETO

2.1 O objeto da presente CONCORRÊNCIA é a contratação de empresa especializada na implantação de sistema de Minigeração/Miniusina de Energia Solar Fotovoltaica, conforme especificações constantes na tabela I e dos demais itens do Termo de Referência.
2.2  DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

2.2.1O sistema de Minigeração/Miniusina de Energia Solar Fotovoltaica deverá ser conectado à rede(on-grid) composta por 1 (uma) micro usina com potência instalada de aproximadamente 1,0 Mw, formadas por painéis fotovoltaicos de geração mínima de 400Wp, com geração estimada em 100.000 Kwh/mês.

2.2.2A micro usina de Energia Solar Fotovoltaica será instaladas na SECONSER - Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos.
2.2.3 O contratante será responsável pela elaboração de Projeto Executivo, bem como, a aprovação deste, junto à concessionária de energia, construção/adaptação de telhados, readequação do sistema elétrico, o fornecimento, montagem, comissionamento e ativação de todos os equipamentos e materiais, a efetivação do acesso junto à concessionária de energia, treinamento e suporte técnico.
3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: 1.704
PROGRAMA DE TRABALHO: 26.01.15.451.0147.5194
NATUREZA DA DESPESA: 44.90.51
3.2 As despesas relativas ao exercício de 2023 correrão por conta do respectivo orçamento. 

3.3 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

4 - TIPO DE LICITAÇÃO
4.1O critério de julgamento desta licitação obedecerá ao disposto na Lei Federal 8666/93, e suas alterações, a saber, na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, tendo como critério de julgamento TÉCNICA E PREÇO,com Execução Indireta pelo Regime de Empreitada por Preço Global, estabelecidos conforme Termo de Referência (anexo V). 

4.2 O preço máximo admitido pelo ÓRGÃO LICITANTE é R$ 13.646.396,57 (treze milhões, seiscentos e quarenta e seis mil, trezentos e noventa e seis reais e cinqüenta e sete  centavos).
5 -  DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, sendo também vedada a participação empresas punidas por: 

a) Ente, Autarquia ou Fundação da Administração Pública do Município de Niterói, com as sanções prescritas no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02;

b) Ente ou Entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal, com a sanção prescrita no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.
5.2 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º, da Lei n.º 8.666/93.

5.3Poderão participar desta licitação empresas especializadas cujo objeto social contenha atividades compatíveis com o objeto desta licitação, observada a necessária qualificação, e que satisfaçam todas as exigências deste edital.

5.4 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas. 

5.5 Será permitida a participação de licitantes em regime de consórcio.
5.6 Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 
6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.1.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos:
a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.

6.2 DAS COOPERATIVAS

6.2.1 Será admitida a participação de cooperativas que atendam às exigências deste ato convocatório, no que couber, e apresentem, no envelope de habilitação os seguintes documentos:

I – ata de fundação;

II – estatuto (com ata da assembléia de aprovação);

III – regimento interno (com ata da aprovação);

IV – regimento dos fundos (com ata de aprovação);

V – edital de convocação de assembléia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;

VI – registro da presença dos cooperados em assembléias gerais;

VII – ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame, se vencedora;

VIII – relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.

6.2.2  Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão-de-obra, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados.

6.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

6.3.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c)prova de regularidade fiscal perante à Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:  

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº8.212, de 1991;  

c.2) Fazenda Estadual: apresentação de Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, bem como de Certidão perante a Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em que constem ambas as informações; ou, ainda, Certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, não esteja sujeito à inscrição estadual; 

c.2.1) Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, e de Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, para fins de participação em licitação, expedida pela Procuradoria Geral do Estado, ou, se for o caso, Certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, não esteja sujeito à inscrição estadual; 

c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, não esteja sujeito à inscrição municipal; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT. 

6.3.1.1 Na hipótese de tratar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitação. 

6.3.1.2 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 

6.3.1.3 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da Administração Pública. 

6.3.1.4 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

6.4  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.4.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

6.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.5.1Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a)Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo –CAU, da empresa licitante e de seus responsáveis técnicos,da região a que estiverem vinculados
b)Documentação comprobatória, da qualificação técnica  que deverá ser comprovada nos moldes do Art. 30 da Lei Federal 8.666/93, e a qualificação técnica deverá ainda ser prestadas com a apresentação de Certidão de Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia –da jurisdição da empresa, comprovando exercer atividade relacionada com o objeto, no qual conste como Responsáveis Técnicos  Engenheiro Civil e/ou Elétrico.
c)A qualificação técnica exigida neste Instrumento refere-se tanto a CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL relacionada à sociedade empresária, bem como, à CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL, concernente a sua equipe técnica e/ou responsável técnico.

d)comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de: 
d1)Quanto à capacidade ténico-profissional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica operacional, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente identificada, em nome da licitante, onde fique demonstrada a execução GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes ao objeto da licitação, sem nenhuma informação que a desabone.
d.2)Comprovação de que os responsáveis técnicos – engenheiro civil e/ou elétrico – detentor de atestado de responsabilidade técnica, acompanhada de respectiva CAT (Certidão de Acervo Técnico) emitida pelo CREA ou CAU, para execução de sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte  e cinco por cento)  da potência exigida neste Estudo, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes ao objeto da licitação, nos termo do inciso II do art. 30 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
e)Declaração da licitante que recebeu todos os documentos relacionados à este Edital, firmada pelo seu representante legal e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto desta licitação. 
f)Declaração formal da empresa licitante de que tem em disponibilidade todo o equipamento, instalações e pessoal técnico especializado, necessários e essenciais para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, inclusive com a relação explícita dos equipamentos mínimos necessários, sem necessidade de comprovação e localização prévia; 
g)Relação contendo a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.Caso a empresa licitante não possua tais informações na época do certame, cumprindo as condições do Edital constantes nessa alínea, o interessado deverá assinar um termo de compromisso se comprometendo a apresentar a supracitada relação, até o início da prestação dos serviços, sob pena de aplicação das penalidades administrativas cabíveis.
h)Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável ou declaração formal assinada pelo  responsável técnico, conforme Item 6 do Termo de Referência, ficando certo, que a vistoria é opcional.

i)No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA ou CAU do Rio de Janeiro, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do CONTRATO; 
A empresa deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica, emitido (s) por entidade de direito público ou privado, devidamente reconhecido (s) pelo CREA, onde comprove que os Responsáveis Técnicos tenham executado ou estejam executando serviços compatíveis com o objeto da licitação.

Os atestados deverão conter:

1) Nome e cargo do signatário;

2) Identificação da pessoa jurídica emitente;

3) Telefone/Fax da pessoa Jurídica emitente;

4) Objeto contratual;

5) Endereço completo do emitente;

6) Período de vigência do contrato ou da prestação dos serviços;

7) Outras informações técnicas necessárias e suficientes para a avaliação do desempenho da contratada na execução dos serviços.

6.5.2 Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade compatível com o objeto licitado e que atendam às condições exigidas no Edital e seus anexos.

6.6 DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

6.6.1  Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do Anexo IV, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

6.6.2  Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada na cláusula 6.7.1

6.7 DO PRAZO DE VALIDADE DAS CERTIDÕES

6.7.1As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

7 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1 No local, data e hora fixados no item 1.1, apresentarão os licitantes suas propostas em 3 (três) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A”, “B”, “C”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I - ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

MUNICÍPIO DE NITERÓI
CONCORRÊNCIA Nº--------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

II - ENVELOPE “B” - PROPOSTA TÉCNICA
MUNICÍPIO DE NITERÓI

CONCORRÊNCIA Nº---------------------

III- ENVELOPE “C” - PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE NITERÓI

CONCORRÊNCIA Nº---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2 Os documentos dos envelopes “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e “B” - PROPOSTA TÉCNICA e “C” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.

7.3 Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.

7.4 Pode a Comissão de Licitação pedir a exibição do original dos documentos.

7.5  O ENVELOPE “A” conterá os documentos especificados na  item 6.

7.6  Os documentos exigidos no ENVELOPE “B” - PROPOSTA TÉCNICA  conterão os seguintes documentos que comporão a proposta técnica:

7.6.1 A proponente deverá apresentar sua Proposta Técnica devidamente detalhada, explicitando a presença dos critérios constantes no item 18, do Anexo V - Termo de Referência do presente Edital, de modo a contemplar todos os itens e especificações do supracitado Termo de Referência. Esta Proposta deverá incluir os Os Planos (P) a serem apresentados são:

a)P 1 - Conhecimento em Elaboração de Projetos; 

b)P 2 - Conhecimento do Sistema Fotovoltaico; 

c)P 3 - Detalhamento da equipe técnica;

d)P 4 - Valor da Proposta
7.6.1.1 A Proposta Técnica deverá também:

a) Ser apresentada em uma via, em papel timbrado da proponente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal; 

b) Indicar nome ou razão social da proponente, seu endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, bem como o nome e qualificação civil de seu representante legal ou procurador; e

c)        Ter validade não inferior a sessenta dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação.

7.6.1.2 A avaliação das Propostas Técnicas será feita individualmente para cada Plano averiguando-se a apresentação dos aspectos listados no item 18.3 do Termo de Referência.
7.6.2 Os documentos exigidos no ENVELOPE “C” - PROPOSTA PREÇOS serão apresentados em 2 (duas) vias, exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela administração (Anexo III) ou modelo idêntico a ser apresentado pelo licitante as quais deverão ser preenchidas por processo mecânico ou digitado e devidamente rubricadas pelo representante legal. Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso. 

7.7 Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições da proposta ou de quaisquer documentos, uma vez entregues os envelopes à Comissão de Licitação.

7.8 As empresas participantes poderão ser representadas no ato licitatório por seu representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida.  Estes documentos deverão ser entregues fora de qualquer envelope ao Presidente da Comissão de Licitação, junto com os envelopes “A” ,“B” e “C”.  Os licitantes que não se fizerem presentes pela forma estabelecida nesta cláusula, ficarão impedidos de se manifestar durante os trabalhos.

7.8.1 Do instrumento procuratório mencionado na cláusula 7.8 acima deve constar a outorga de poderes para a prática de todos os atos inerentes à licitação, inclusive para desistência de recursos.

7.8.2 A carta de credenciamento (Anexo I), a ser apresentada juntamente com a carteira de identidade do credenciado e documento que comprove os poderes do outorgante, substitui, para todos os fins, a procuração a que se refere a cláusula 7.8, inclusive no que concerne aos poderes para a prática de todos os atos da licitação e renúncia ao direito de recorrer.

7.8.3 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada à Comissão de Licitação a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.

7.8.4 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos.

7.9 A cotação de preços será feita em moeda nacional e deverá corresponder aos preços praticados pela empresa para pagamento à vista na data de realização da licitação, englobando todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

8 - PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes, com os envelopes “A”, “B” e “C” apresentados na forma deste edital. Os licitantes se farão presentes por seus representantes legais, procuradores ou prepostos que, para tanto, deverão estar munidos da carta de credenciamento (Anexo I) firmada pelo representante legal da empresa, com poderes para praticar todos os atos da licitação, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações e se manifestar quanto à desistência de interposição de recurso.

8.2 Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, serão recebidos os envelopes “A”, “B” e “C” de todos os licitantes presentes. Em seguida serão abertos os envelopes “A” de todos os licitantes, podendo a documentação deles constante ser examinada por todos os representantes devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão de Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação.

8.3 No caso da sessão ser suspensa para julgamento de habilitação, os envelopes “B” e “C” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, que os rubricará, juntamente com os licitantes presentes devidamente credenciados.

8.4 Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será lavrada ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados presentes e pelos membros da comissão de licitação. Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente às condições previstas na cláusula 6 deste edital.

8.5 Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA TÉCNICA e “C” – PROPOSTA DE PREÇOS, desde que todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à habilitação. Neste caso serão devolvidos aos licitantes inabilitados os envelopes “B” – PROPOSTA TÉCNICA e “C” – PROPOSTA DE PREÇOS, fechados.

8.5.1 Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os licitantes, será designada data para abertura dos envelopes “B“ – PROPOSTA TÉCNICA e “C” – PROPOSTA DE PREÇOS, observado o prazo de recurso estabelecido neste Edital. No caso de todos os licitantes estarem presentes, a intimação para a nova data dar-se-á na própria sessão pública, dispensada a publicação na imprensa oficial ou notificação.

8.6
  Ultrapassada a fase de habilitação, a Comissão de Licitação não mais poderá desclassificar os Licitantes por motivos relacionados com a habilitação jurídica, a qualificação técnica, a qualificação econômico-financeira e a regularidade fiscal, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento.

8.7
 No dia, hora e local marcado para o julgamento das propostas e decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência expressa por todos os licitantes ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertas as propostas de preços dos licitantes habilitados, e devolvidos os envelopes “B” e “C”, mediante recibo, aos inabilitados.

8.8
 No dia, hora e local marcado para o julgamento das propostas técnicas, serão abertos os envelopes “B”, contendo as Propostas Técnicas, exclusivamente, das licitantes previamente habilitadas, efetivando-se suas avaliação e classificação, de acordo com os critérios pertinentes e adequados ao objeto licitado, e que foram definidos com clareza.

8.9
 Na hipótese de ser divulgado o resultado do julgamento das Propostas Técnicas na reunião de abertura dos Envelopes “B”, e havendo renúncia expressa de todos os Licitantes em interpor recurso, será iniciada a abertura dos envelopes “C”, de Proposta de Preços; caso contrário, a Comissão de Licitação suspenderá os trabalhos, para eventual interposição de recurso(s).

8.10 Após o transcurso do prazo regulamentar sem que tenha havido interposição de recurso ou após o julgamento do(s) recurso(s) interposto(s), os Licitantes serão cientificados da ordem de classificação das propostas técnicas, sendo que os Licitantes que não forem desclassificados serão notificados a comparecerem em data, local e hora estipulados, a fim de participarem da fase de abertura das propostas de preço.

8.11 O critério de julgamento das propostas será técnica e de preço, observadas as especificações do Edital e as normas e princípios estabelecidos pela legislação vigente, inclusive a compatibilidade das cotações com os preços correntes do mercado.

8.12 As Planilhas Orçamentárias serão verificadas pela Comissão de Licitações, quanto a erros aritméticos, que serão corrigidos da seguinte forma:

8.12.1  Erro de multiplicação do custo unitário pela quantidade correspondente - será retificado, mantendo-se o custo unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto;

8.12.2  Erro de adição - será retificado conservando-se parcelas corretas e trocando-se a soma;

8.12.3 O preço total, apresentado na Proposta de Preços, corrigido pela Comissão de Licitações, em conformidade com os procedimentos constantes no edital e após anuência do Licitante, constituirá o valor da proposta. Se o Licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será desclassificada.
8.13 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste edital, aquelas com preço excessivo e aquelas que tiverem preço manifestamente inexequível.

8.14 Considerar-se-á de preço excessivo a proposta com valor superior ao limite estabelecido no neste Edital.

8.15 Será atribuída a cada proposta técnica uma “Nota Técnica” (NT), conforme estabelecido no edital  – do Julgamento das Propostas Técnicas, conforme critérios de classificação e julgamento das propostas definidos no Anexo do presente edital.

8.16  Decidida à classificação técnica, serão abertos os envelopes “C” - “Proposta de Preço”, que poderá ser no mesmo dia ou em dia e hora previamente marcados, das licitantes cujas propostas técnicas tenham sido classificadas na fase anterior, os quais serão rubricados folha por folha pela Comissão e pelos representantes presentes das licitantes.

8.18 O Licitante terá sua proposta de preços desclassificada, nas seguintes hipóteses:

8.18.1  Deixar de cotar qualquer um dos itens ou alterar a(s) quantidade(s) constante(s) da Planilha Orçamentária;

8.18.2  Não apresentar a proposta de preços;

8.18.3  Cotar preços diferentes para uma mesma composição;

8.18.4  Se o preço unitário ultrapassar os limites admitidos no orçamento estimado, devendo-se ter como referencial, nesta hipótese, a Planilha que contemple o Regime de Contribuição Previdenciária INCIDENTE SOBRE FOLHA DE PAGAMENTO, na forma prevista Lei Federal n° 8.212/1991;

8.18.5 Que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; que apresentem valor global superior ao limite estabelecido;

8.18.6 Para efeito do disposto no art. 48, II, § 1º, da Lei Federal 8.666/93, consideram-se preços manifestamente inexequíveis, os que apresentem propostas cujos valores sejam inferiores a 70 % (setenta por cento) do menor dos seguintes valores;

8.18.7  A média aritmética dos valores das propostas superiores a 50 %(cinquenta por cento) do valor orçado pela administração;
8.18.8  Poderão, também, ser consideradas inexequíveis as propostas que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os do mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução e objeto do contrato.

8.19  A Nota de Preço (NP) será calculada conforme critérios de classificação e julgamento das propostas definidos.

8.20  Se ocorrerem propostas que resultarem na mesma Nota Final (NF), o desempate dessas propostas e a classificação final se farão, obrigatoriamente, por sorteio em ato público, para o qual todas as licitantes serão
 convocadas, para em sessão pública, acompanhar o seu processamento, o qual deverá ser feito através da aposição em cédulas, dos nomes das licitantes empatadas, sendo que as ditas cédulas deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira classificada e assim retirando as cédulas sucessivamente até que se classifiquem todas as licitantes então empatadas.

8.21 Havendo empate no momento do julgamento das propostas, será assegurada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a licitação tenha sido vencida por empresa que não detenha tal condição.
8.22  Será declarada vencedora da Licitação, a licitante que obtiver a maior pontuação na avaliação final, maior Nota Final (NF), conforme critério de cálculo estabelecido, do Anexo  – Critérios de Classificação e Julgamento das Propostas, ao presente Edital.

8.23  Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das Microempresas ou das Empresas de Pequeno Porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) àquela mais bem classificada.

8.24   Havendo o empate proceder-se-á da seguinte forma:

8.24.1  A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias úteis, proposta escrita de preço inferior àquela considerada vencedora, hipótese na qual terá adjudicado em seu favor o objeto licitado;

8.24.2 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte que se apresente neste caso não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito;

8.24.3 Na situação de empate na forma antes prevista, existindo equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, proceder-se-á ao sorteio entre estas com vistas a se identificar àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

8.24.4 Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.25 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a Comissão de Licitações poderá fixar aos Licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas devidamente escoimadas das causas que deram origem a tal situação.
8.26  Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, prorrogável por igual período.

8.27  A não regularização da documentação no prazo previsto no edital implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93, sendo facultado ao orgão convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.28 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua entrega.

8.29 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do orgão este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

8.30 O julgamento das Propostas Técnica e da Proposta de Preços (envelopes “B” e “C”) e a classificação final das propostas será objeto de ata circunstanciada, que será assinada pelos Licitantes credenciados presentes e pelos membros da Comissão de Licitações.

8.31 É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8.32 A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

8.33  A ausência de representantes credenciados não exclui a participação do certame, ficando, todavia, aqueles que se apresentem sem o devido credenciamento estão impossibilitados de responder pelo Licitante e, em seu nome, praticar qualquer ato.

8.33 CRITÉRIO DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA
Os Planos (P) a serem apresentados são:
P 1 - Conhecimento em Elaboração de Projetos; 
P 2 - Conhecimento do Sistema Fotovoltaico; 

P 3 - Detalhamento da Equipe Técnica;

P 4 - Valor da Proposta

Para cada um dos Planos, considerou-se sua sub-divisão em itens e estes em tópicos que deverão ser abordados pela Licitante em sua proposta. 

8.33.1.1Critério de pontuação da proposta técnica 

8.33.1.1.1 A avaliação das Propostas Técnicas será feita individualmente para cada Plano averiguando-se a apresentação dos aspectos listados no item 18.3 do Termo de Referência (Anexo V).
8.33.1.1.2 Será verificada pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO se a Proposta contempla cada um dos itens e tópicos que compõem os Planos, tal como destacados no item 18.3 do Termo de Referência (Anexo V). 

8.33.1.1.3 Cada tópico tem um valor a ele atribuído, conforme discriminado a seguir: 

-Será atribuído 100% do valor do tópico quando as proposições apresentadas: 

a) forem tecnicamente corretas; 

b) forem coerentes e consistentes com os demais tópicos da proposta técnica;
c) atenderem as condições estabelecidas no Termo de Referência.
- Será atribuído 70% do valor do tópico quando as proposições: 

a) apresentarem erros; ou 

b) mostrarem incoerência ou inconsistências com outros tópicos da proposta técnica. 

- Será atribuído 30% do valor do tópico quando as proposições: 

a) não atenderem as condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.33.1.1.4 Não receberá os pontos relacionados ao tópico em julgamento a licitante que não abordá-lo em sua proposta. 

8.33.1.1.5 A soma das notas dos tópicos que compõem cada Plano definirá a sua nota, que será no máximo igual a 100 (cem). 

8.33.1.1.6 A cada um dos Planos serão atribuídos os seguintes pesos: 

- P 1 – peso 3 

- P 2 – peso 3 

- P 3 – peso 2

- P 4 – peso 2

8.33.1.1.7 SOMA DOS PESOS: 10 A nota final de cada proposta será igual à soma das notas obtidas em cada Plano, multiplicados pelo valor do peso correspondente. O número de pontos máximo será igual a 1000. 

8.33.1.2- Detalhamento da proposta técnica 

8.33.1.2.1- P1 - Conhecimento em Elaboração de Projetos
Nota máxima: 100(cem), resultado da soma dos valores especificados para cada tópico a seguir discriminado. 

A LICITANTE deverá demonstrar seu Conhecimento em Elaboração de Projetos, através de atestados ou documentos comprobatórios, abordando, no mínimo os aspectos a seguir discriminados:
a)Ter elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas. (50)
b)Ter elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias,etc.) (25)

c)Ter elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura. (25)
8.33.1.2.2 – P2 - Conhecimento do Sistema Fotovoltaico
Nota máxima: 100(cem), resultado da soma dos valores especificados para cada tópico a seguir discriminado. 

A LICITANTE deverá demonstrar seu Conhecimento do Sistema Fotovoltaico, através de atestados ou documentos comprobatórios, abordando, no mínimo os aspectos a seguir discriminados: 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA            
a)Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes. (30)

b)Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte  e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo. (30)

c)Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica(ANEEL),ou então,que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência. (40) 
8.33.1.2.3 – P 3 - Detalhamento da equipe técnica

Nota máxima: 100(cem), resultado da soma dos valores especificados para cada tópico a seguir discriminado. 

A LICITANTE deverá apresentar o detalhamento da equipe técnica que será responsável pelo contrato, abordando: 

- Organograma geral da equipe (20);

- Descrição das principais funções (30); 

- Quantificação do quadro de funcionários (30); 

- Política de recursos humanos (10); 

- Política de higiene e segurança no trabalho (10). 

8.33.1.2.4 – P4 – Valor da Proposta

Nota máxima: 100 (cem), resultado da soma dos valores especificados para cada tópico a seguir discriminado. 

A LICITANTE deverá apresentar o melhor Valor da Proposta. (100)

8.33.2 CRITÉRIOS DE DESCLASSIFICAÇÃO
Serão desclassificadas as LICITANTES que: 

a. Não obtiverem NOTA FINAL PROPOSTA TÉCNICA (NFPT) igual ou superior a 700,00 (setecentos) ou que tiverem pontuação igual a zero em qualquer um dos Planos;
b. Não cumprirem as exigências contidas neste EDITAL ou se subordinem a qualquer condição não prevista. 

Na avaliação, não será admitida qualquer compensação entre os itens analisados, ou seja, todos os itens serão isoladamente determinantes da aceitabilidade ou não da PROPOSTA TÉCNICA.

8.33.3 CRITÉRIO DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO
 (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO - -100% - 
70% - 30%
 (A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO (NA)
	NOTA SIMPLES (NS)
	TOTAL POR MÓDULO  (TM)
	NOTA FINAL (NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas


	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.


	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	


8.33.4 Planilhas de detalhamento evolutivo das pontuações da proposta técnica com fórmula de aplicação ao final.

	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO - 100% - 
70% - 30% (A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO (NA)
	NOTA SIMPLES (NS)
	TOTAL 
POR 
MÓDULO
 (TM)
	NOTA FINAL 
(NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A Coluna "A" referencia os 04 (quatro) planos principais que trataram, por módulos, suas descrições detalhadas, surgindo na fórmula através da letra "P"


	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO
 - 100% -
 70% - 30% 
(A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO (NA)
	NOTA 
SIMPLES 
(NS)
	TOTAL 
POR
 MÓDULO  (TM)
	NOTA FINAL
 (NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A Coluna "B" fixa o peso de multiplicação adotado pelo critério de importância. Trata-se de um valor imutável que servirá de referência na fórmula através das letras "PS".

	*A distribuição dos pesos é classificada pelo critério 80/20, onde se atribui 80% do peso à Técnica (três primeiros módulos) e 20% ao Valor da Proposta (último módulo).


	 A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO
 - 100% -
 70% - 30% 
(A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO 
(NA)
	NOTA SIMPLES (NS)
	TOTAL
 POR 
MÓDULO  (TM)
	NOTA FINAL
 (NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A Coluna "C" divide democraticamente, dentro de cada módulo, feitos já realizados pelas licitantes, nos quais, por cada tópico cumprido, será atribuída uma nota, garantindo a atribuição das notas pré-fixadas por cada documentação comprobatória apresentada, visando não restringir apenas uma nota alta por um conjunto de itens que, visivelmente, pode ser subdividido.



	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO 
(P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO

 -100% -

 70% - 30% 

(A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO (NA)
	NOTA SIMPLES (NS)
	TOTAL 
POR MÓDULO  (TM)
	NOTA
 FINAL
 (NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos que estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A Coluna "D" apresenta todas as notas pré-fixadas, discriminadas por cada subdivisão dos módulos, capaz de garantir a pontuação justa para cada item específico apresentado pela licitante, dividido de acordo com sua importância em relação ao objeto pleiteado. Na fórmula a nota responde pela letra "N".



	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO

 -100% - 

70% - 30%

 (A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO (NA)
	NOTA SIMPLES (NS)
	TOTAL POR MÓDULO  (TM)
	NOTA FINAL
(NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos que estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	


A Coluna "E" referencia os percentuais que serão atribuídos considerando categoricamente a listagem de progressão da documentação de cada licitante, respondendo este pela letra "A", conforme especifica-se:          

-Será atribuído 100% do valor  do tópico quando as proposições apresentadas:
a) forem tecnicamente corretas;

b) forem coerentes e consistentes com os demais tópicos da proposta técnica,

c) atenderem as condições estabelecidas no Termo de Referência;

- Será atribuído 70% do valor do tópico quando as proposições:
a) apresentarem erros; ou

b) mostrarem incoerência ou inconsistências com outros tópicos da proposta técnica.

-Será atribuído 30% do valor do tópico quando as proposições:
a) não atenderem as condições estabelecidas no Termo de Referência.

Não receberá os pontos relacionados ao tópico em julgamento a licitante que não abordá-lo em sua proposta.

	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO
 (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA
 (N)
	ATRIBUIÇÃO
 - 100% - 
70% - 30%
 (A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO
 (NA)
	NOTA SIMPLES (NS)
	TOTAL 
POR
MÓDULO
  (TM)
	NOTA FINAL (NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos que estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A Coluna "F", que atende pelas letras "NA" na fórmula, será composta pela multiplicação do percentual atribuído (coluna E) com a Nota obtida (coluna D).



	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO
 (P)
	PESO
 (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA
 (N)
	ATRIBUIÇÃO
 - 100% -
 70% - 30%
 (A)
	NOTA * 
ATRIBUIÇÃO
 (NA)
	NOTA
 SIMPLES
 (NS)
	TOTAL 
POR MÓDULO  (TM)
	NOTA FINAL
 (NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos que estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A Coluna "G", que atende pelas letras "NS" na fórmula, será composta pela soma de cada linha da coluna "F" do módulo.



	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO
 (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO 
- 100% - 
70% - 30%
 (A)
	NOTA * 
ATRIBUIÇÃO
 (NA)
	NOTA 
SIMPLES 
(NS)
	TOTAL 
POR MÓDULO  (TM)
	NOTA 
FINAL 
(NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A Coluna "H" será composta pelo resultado final da equação realizada através da fórmula, que multiplicará o resultado obtido na coluna "G" (NS) pelo peso da coluna "B" (PS), de cada módulo.



	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO
 - 100% - 
70% - 30% 
(A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO (NA)
	NOTA SIMPLES (NS)
	TOTAL POR MÓDULO  (TM)
	NOTA FINAL (NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A Coluna "I" será composta pelo resultado da soma de todos os resultados da coluna "H" - Total por Módulo (TM), respondendo esta pelas letras "NF".




	FÓRMULA

	NA = N*A

	TM = NS*OS

	NS = SOMA DE TODAS AS NA's

	NF = SOMA DE TODAS AS TM's


9 -  DA ADJUDICAÇÃO

9.1Uma vez homologado o resultado da licitação pela Secretária Municipal de Conservação e Serviços Públicos, será o licitante vencedor convocado por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do contrato. 

9.2 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá a comissão de licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, convocar os licitantes remanescentes que tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10 -  DO PRAZO

10.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data prevista na Ordem de Início dos Serviços (OS) a ser emitida pelo Contratante, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 

10.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, §1º, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.

11 - DA GARANTIA

11.1 Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 2 % (dois por cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória.
11.2 A garantia, qualquer que seja a modalidade apresentada pelo vencedor do certame, deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 

c)       prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

c) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

11.3A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.
11.3.1  Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato.
11.4 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.
12 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente por meio de crédito em conta corrente do Banco Oficial do Município de Niterói, (BANCO ITAU), cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.

12.2 No caso do contratado estar estabelecido em localidade que não possua agência do Banco Oficial do Município de Niterói, o pagamento poderá ser efetuado no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.
12.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos - SECONSER, com sede na Rua Visconde do Rio Branco, nº 11, Ponta da Areia – Niterói, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS relativa à mão de obra empregada no contrato. 
12.4 O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.

12.4.1 O pagamento será feito em moeda nacional, de acordo com o cronograma, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada por servidor designado como Fiscal do Contrato por meio de Ordem Bancária emitida em nome da CONTRATADA, para crédito em conta corrente, por ela indicada, uma vez, satisfeitas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
12.4.1.2 A Fatura/Nota Fiscal de Serviços conterá a discriminação dos serviços prestados, cujo período referente à obrigação contratual cumprida corresponderá ao mês comercial, e deverá ser protocolizada a partir do 1º dia útil do mês subsequente ao seu cumprimento. 
12.5 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

12.5.1 Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do CONTRATANTE. 

12.6  Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

12.7Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die
12.8 Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta a que essa proposta se referir, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPCA,que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93.
12.9 Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços.

13 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL
13.1 O objeto contratual será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 8.666/93 e na cláusula sétima da minuta de contrato (Anexo VI), dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.
13.2  O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.

13.3 Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo contratado, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.

14 - DAS PENALIDADES

14.1 A recusa da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estipulado no Edital, bem como a inexecução, total ou parcial do contrato, a execução imperfeita, a mora na execução, ou qualquer impedimento ou infração contratual da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficando sujeita às seguintes sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93:

a) advertência;

b) multa de até 5% sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

14.2 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.

14.3 A sanção prevista na alínea  b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a outra.

14.4 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

14.5 A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA do pagamento por perdas e danos em relação às infrações cometidas.
14.6A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do(a) Exmo(a) Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

14.7O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.
14.8  O valor da multa será pago diretamente ou descontado das próximas faturas.

14.9  Nos casos em que o valor da multa for descontado de caução que tenha sido prestada, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

14.10 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.

14.11 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

14.12 A aplicação de qualquer sanção administrativa prevista neste item deverá observar os princípios da ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade.

14.13  Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02); (redação para edital de pregão);

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93).

15 - DOS RECURSOS

15.1 Os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou data de lavratura de qualquer das atas, conforme o caso, e dirigidos a Secretária de Conservação e Serviços Públicos. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará a Comissão de Licitação o recurso à autoridade superior, que a ratificará ou não, de forma fundamentada.

15.2 A Comissão de Licitação dará ciência dos recursos aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
15.3 Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação do licitante, ou contra o julgamento da proposta de preços, terão efeito suspensivo.

15.4 A intimação dos atos referidos nas alíneas a, b, c e  e , do inciso I do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93 será feita mediante publicação no Diário Oficial do Município, salvo para os casos de habilitação ou inabilitação dos licitantes e julgamento das propostas, se presentes os prepostos de todos os licitantes no ato em que for adotada a decisão, hipótese em que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados.

16 – DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 49 da Lei n.º 8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.
16.2 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93.

16.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5 Quando da homologação do resultado do certame, e desde que não haja recurso administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os licitantes inabilitados deverão ser notificados a retirar os envelopes de PROPOSTAS DE PREÇOS, no prazo de 30 dias do recebimento da comunicação. Se houver recusa expressa ou tácita dos interessados, a Comissão de Licitação ou o agente público competente estará autorizado a inutilizar os envelopes. 
16.6  Acompanham este instrumento convocatório os seguintes anexos:

Anexo I- Carta de Credenciamento

Anexo II - Declaração de não contribuinte de ISS e Taxas Municipais

Anexo III - Modelo de Proposta de Preços

Anexo IV- Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal 

Anexo V- Termo de Referência

Anexo VI - Minuta Contratual

Anexo VII – Planilha de Especificações/Planilha Orçamentária/Cronograma Físico Financeiro
Anexo VIII –Decreto 14.396/2022
16.7  Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 
16.8. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a realidade dos fatos. 

16.9  O foro da comarca de Niterói é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Niterói, 23 de novembro de 2023.
 DAYSE NOGUEIRA MONASSA
Secretária Municipal de Conservação

e Serviços Públicos
ANEXO I - MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO   
Através da presente, credenciamos o(s) Sr.(a)(s) ____________________, portador(a)(s) da Cédula de Identidade nº ___________ e do CPF nº ______________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade CONCORRÊNCIA, suprarefenciada, na qualidade de Representante Legal da empresa, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa _______________________, bem como formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO II – MODELO – DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO ISS E TAXAS MUNICIPAIS

A empresa _____________________________________________________________ , CNPJ (número de inscrição)___________________________________________________________, sediada no endereço _____________________________________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas do artigo 7º da Lei 10.520/2002, que não é contribuinte de ISS  e Taxas do  Município de Niterói.

____________________ , ______ de ______________ de 20______.

          (Local)

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal e carimbo da empresa)
ANEXO III – MODELO – PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL:                                                       CNPJ:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL:  

ENDEREÇO:

BAIRRO:   
                                                             CEP:

CIDADE:  
                                                             ESTADO: 

TELEFONE:  
FAX: 

E-MAIL:

	
	MATERIAL

(Especificação Técnica)

	ITEM
	MATERIAL 
(Especificação Técnica)
	UND
	QUANT
	

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL 

	01
	Contratação de empresa especializada na implantação de sistema de Minigeração/Miniusina de Energia Solar Fotovoltaica, conforme especificações constantes na tabela I e tabela EMOP em anexo e dos demais itens, especificados e quantificados na forma da proposta de preços (anexo III), no Termo de Referência (anexo V)  e item 2.2 do Edital
	Un
	01
	
	

	
	 
	R$
	R$ 


Valor total do Item: R$ ____________ 

                                       (em algarismos)

(por extenso) __________________________________________
(  ) Optante pelo Simples Nacional 

(  ) Não Optante pelo Simples Nacional

DECLARO, que o(s) item(s) ofertado(s) está(ão) em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência do Objeto deste Edital. 

DECLARO, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim como abrange todos os custos com materiais e serviços necessários à entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

Essa proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Niterói, ____ de ____________ de 20__.

___________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO IV – MODELO - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Munícipio de Niterói, na modalidade de Pregão Presencial, conforme disposto no artigo 7º da Constituição Federal, na Lei nº 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto nº 3.555, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO V

TERMO DE REFERÊNCIA

1
DO OBJETO

1.1 O objeto da presente CONCORRÊNCIA é a contratação de empresa especializada na implantação de sistema de Minigeração/Miniusina de Energia Solar Fotovoltaica, conforme especificações constantes na tabela I e dos demais itens do termo de referência.
1.2  DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.2.1 O sistema de Minigeração/Miniusina de Energia Solar Fotovoltaica deverá ser conectado à rede (on-grid) composta por 1 (uma) micro usina com potência instalada de aproximadamente 1.0 Mw, formadas por painéis fotovoltaicos de geração mínima de 400 Wp, com geração estimada em 100.000 Kwh/mês.

1.2.2 A micro usina de Energia Solar Fotovoltaica será instalada na SECONSER - Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos . 

1.2.3 O contratante será responsável pela  elaboração de Projeto Executivo, bem como, a aprovação deste junto à concessionária de energia, construção/adaptação de telhados, readequação do sistema elétrico, o fornecimento, montagem, comissionamento e ativação de todos os equipamentos e materiais, a efetivação do acesso junto à concessionária de energia, treinamento e suporte técnico. 

Resumo do item:

	Item
	Descrição
	Locais
	Unid.
	Quant.

	01
	Minigeração/Miniusina de Energia Solar Fotovoltaica conectada à rede (on-grid), de aproximadamente 1,0 Mw, e geração estimada prevista de 100.000 kWh/mês, formado por painéis fotovoltaicos de geração mínima de 400 Wp 
	SECONSER - Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos
	unid
	01


2 DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.1 Atendendo às diretrizes do Município na sua elaboração de política de sustentabilidade e econômica do erário público, este Estudo visa a possibilidade da atual gestão investir, difundir e expandir o uso de energia solar no Município, haja vista, ser uma das alternativas mais viáveis para substituir as fontes poluentes pelo fato de ser uma energia limpa, abundante, renovável, com instalação rápida e fácil, destacando-se por produzir uma energia elétrica autossustentável e principalmente, preservando integralmente o meio ambiente para futuras gerações.

2.1.2 Além disso, com a Lei 14.300 de 06 de janeiro de 2022, do Marco Legal da Micro e Mini Geração 
Distribuída, que regulamenta o uso da energia solar, observa-se que sob o ponto de vista financeiro, a situação atual apresenta-se bastante favorável à energia solar, tendo em vista que foi criado um Sistema de Compensação de Energia Elétrica, permitindo que os consumidores instalem Micro e Mini usinas geradoras de energia solar fotovoltaica, pois quando a quantidade de energia gerada for superior à quantidade de energia consumida, serão gerados créditos que poderão ser compensados pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.

2.1.3 No mais, ao ser efetuado estudo de viabilidade no local de instalação da usina, considerando as características climática, dimensão territorial, estima se a produção de energia de 100.000 Kwh/mês.

2.1.4 Para melhor aproveitamento da incidência solar, será necessário a implantação / adaptação da estrutura de telhado, para que possa receber as placas fotovoltaicas, uma vez que a implantação no chão, não é vantajoso, pois ocupam muito mais espaço.

2.1.5 Os painéis solares precisam de incidência de luz, portanto, arvores, prédios vizinhos e estruturas como caixa d’água, por exemplo, podem impactar na geração de sua energia e se tratando de áreas urbanas, é preciso se atentar aos imóveis da vizinhança, a construção de um segundo andar pelo morador ao lado pode gerar sombra no sistema, comprometendo a geração de energia.
3 DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

3.1.1 O valor estimado a ser contratado é de R$ 13.646.396,57 (treze milhões, seiscentos e quarenta e seis mil, trezentos e noventa e seis reais e cinqüenta e sete  centavos) e considerar-se-á a totalidade dos custos e despesas do objeto do presente Projeto Básico e todas as despesas de mão-de-obra, encargos das leis trabalhistas e sociais, todos os custos diretos e indiretos, taxas, remunerações, despesas fiscais e quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas neste documento, mas julgadas essenciais ao cumprimento do seu objeto.

4 INDICE DE REAJUSTAMENTO 

4.1.1 Quanto à cláusula de reajustamento, o preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o IPCA, que deverá retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o artigo 40, XI, da Lei nº 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.192, de 14.02.2001.

5 IMPLANTAÇÃO DA USINA

5.1.1 A instalação da usina solar fotovoltaica, com construção/adaptação de telhados ocupará as áreas de cobertura existentes e/ou novas, sendo estas coberturas com suas estruturas ajustadas de forma que possam suportar a sobrecarga extra que será adicionada para recebimento das placas, devendo conter os serviços com as seguintes características.

5.1.2 ESTUDOS PRELIMINARES:  

· Projeto de estudo de causa e viabilidade técnica para implantação;
· Aferição de índice solarimétrico na região proposta;

· Levantamento de rede de distribuição de concessionária de energia;

· Estudo geológico e estudo de áreas de possível sombreamento;

· Levantamento topográfico e de possíveis necessidades de interferência no mesmo;

· RIMA – Relatório de impacto ao meio ambiente;

· Verificação meteorológica e de densidade de índices pluviométricos;

· Relatório final, analítico-descritivo do projeto a ser implantado.
5.1.3 AVALIAÇÃO DOS LOCAIS PARA IMPLANTAÇÃO DA USINA:

· Verificação in loco das propriedades que podem atender ao projeto;

· Registros fotográficos dos locais visitados;

· Levantamento de rede de distribuição de concessionária de energia de maneira efetiva para que não se onere o projeto por necessidade de expansão de rede elétrica;

· Relatório de implantação, prós e contras de cada área visitada.

5.1.4 PROJETOS:

· Planta de situação das áreas escolhidas para construção da usina;

· Planta baixa com marcação topográfica dos projetos;

· Projeto de infra estrutura de suporte para o parque de módulos;

· Arranjo mecânico dos módulos e diagrama unifilar;

· Projeto elétrico em CC / CA;

· Projeto de cabines de acomodação dos blocos inversores;

· Projeto de subestação e conexão à rede da concessionária;

· Homologação do projeto junto a concessionária de energia.

5.1.5 OBRAS CIVIS:

· Instalação de infraestrutura própria para o recebimento do cabeamento CC/CA;

· Instalação dos postes e/ou torres para conexão a concessionária.

5.1.6 KIT FOTOVOLTAICO:

· Aquisição de módulos (238 cm de altura e 130 cm de largura.);

· Aquisição de sistema de suporte para módulos;

· Aquisição de banco de inversores;

· Aquisição de cabos CC;

· Aquisição de sistema de gerenciamento e manobra para monitoramento de usina FV;

· Aquisição de disjuntores e comandos CC.

5.1.7 SUBESTAÇÃO PRÓPRIA PARA AS MINIUSINAS:

· Aquisição de transformadores baixa tensão / média tensão;

· Aquisição de disjuntores de média tensão;

· Aquisição de disjuntores PVO;

· Instalação de buchas e muflas de média;

· Instalação de barramentos de média tensão;

· Instalação de relés de comando e proteção;

· Aterramento do sistema elétrico;

· Aterramento SPDA;

· Comissionamento da subestação.

5.1.8 INSTALAÇÃO E MONTAGEM:

· Montagem dos suportes dos módulos FV;

· Arranjo e conexão dos módulos com cabos CC

· Distribuição dos cabos CC até a cabine de inversores;

· Instalação da central de comando e monitoramento;

· Aterramento dos módulos e do suporte;

· Instalação de sistema SPDA;

· Comissionamento e entrega do sistema.

5.1.9 MÃO DE OBRA PARA SUPERVISÃO DA OBRA:

· Acompanhamento diário, desde o dia 1 até a entrega da unidade em operação;

· Confecção de relatórios diários de andamento, cronologia e implantação;

· Supervisão de equipes multidisciplinares para andamento do projeto;

· Confecção de As Built in loco caso haja essa demanda;

· Sinergia entre a equipe de implantação e equipes de concessionária e os serviços;

· Responsável técnico pela execução do projeto contratado;

5.1.10 DESPESAS ADMINISTRATIVAS:

· Implantação de canteiro;

· Internet;

· Impressão/ plotagem;

· Serviços de expedição, controle e mensageria.

5.1.11 LICENCIAMENTO:

· Pagamento de taxas de acordo com as licenças de cada órgão competente;

· IBAMA;

· ICMBIO;

· INEA;

· CREA;

· SECRETARIA DE OBRAS DO MUNICÍPIO;

· Relatório de todos os serviços, taxas e guias constantes na aprovação do projeto.
5.1.12 SEGURO E RESPONSABILIDADE CIVIL:

· CONTRATAÇÃO DE SEGURO RC (RESPONSABILIDADE CIVIL) em seguradora apta, para que todo e qualquer sinistro esteja coberto;

· A contratação do seguro, será de acordo com a ART do engenheiro chefe da obra;

· A contratante será mencionada no seguro, como cliente e co-signatária.

5.1.13 RISCO DE ENGENHARIA:

· Valor correspondente a 0,06% (seis milésimos por cento) do valor da obra para cobrir eventuais custos que estão fora do escopo e que por conseguinte venha a ser necessário durante a execução.

5.1.14 O sistema irá permitir que a  Prefeitura Municipal de Niterói, produzir parte da energia que consome, cabendo pagar os custos com Demandas Contratadas de cada Unidade Consumidora (Ucs), e o custo com ICMS da TUSD (Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição), após a implantação do sistema junto à concessionária.

6 DA VISITA AO LOCAL DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA SOLAR FOTOVOLTAICO

6.1.1 A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para execução do objeto, constantes dos documentos técnicos que integrarão o Edital e seus anexos, podendo a licitante, caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria nas condições abaixo:

6.1.2 A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta- feira, das 08h00 às 17h00, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelos telefones (21) 4040-1650, com a SECONSER - Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos.

6.1.3 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos envelopes;

6.1.4 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para o ato.

6.1.5 Caso a licitante não queira participar da visita, deverá apresentar, em substituição ao atestado de visita, declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre o local do serviço, assumindo total responsabilidade por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira.

6.1.6 A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes deste instrumento convocatório.

7 REQUISITOS DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATAÇÃO

7.1 .1 Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da empresa licitante e de seus responsáveis técnicos, da região a que estiverem vinculados. 

7.1.2 No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA ou CAU do Rio de Janeiro, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do CONTRATO. 

7.1.3 Comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de:

7.1.4 Quanto à capacidade técnico-profissional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica operacional, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente identificada, em nome da licitante, onde fique demonstrada a execução GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes ao objeto da licitação, sem nenhuma informação que a desabone.

7.1.5 Comprovação de que os responsáveis técnicos – engenheiro civil e/ou elétrico – detentor de atestado de responsabilidade técnica, acompanhada de respectiva CAT (Certidão de Acervo Técnico) emitida pelo CREA ou CAU para execução de sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte  e cinco por cento)  da potência exigida neste Estudo, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes ao objeto da licitação, nos termo do inciso II do art. 30 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

7.1.6 Declaração da licitante que recebeu todos os documentos relacionados à este Edital, firmada pelo seu representante legal e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto desta licitação;

7.1.7 Declaração formal da empresa licitante de que tem em disponibilidade todo o equipamento, instalações e pessoal técnico especializado, necessários e essenciais para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, inclusive com a relação explícita dos equipamentos mínimos necessários, sem necessidade de comprovação e localização prévia;

7.1.8 Relação contendo a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

7.1.9 Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável ou declaração formal assinada pelo responsável técnico, conforme Item 6 deste Estudo.

8 DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1.1 A contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela CONTRATANTE, formalmente nomeado para este fim.

8.1.2 O fiscal da contratação terá, entre outras, as seguintes atribuições:

8.1.3 Expedir ordens de fornecimento;

8.1.4 Proceder ao acompanhamento técnico da execução dos serviços;

8.1.5 Comunicar à CONTRATADA o descumprimento do CONTRATO e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento.

8.1.6 Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de cláusula contratual.

8.1.7 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais;

8.1.8 Atestar as notas fiscais relativas a execução dos serviços para efeito de pagamentos;

8.1.9 Recusar o objeto que for entregue fora das especificações contidas no CONTRATO ou que forem executadas em quantidades divergentes daquelas constantes na Ordem de Serviços.

8.1.10 Solicitar à CONTRATADA e a seu preposto todas as providências necessárias ao bom e fiel cumprimento das obrigações.

8.1.11Determinar o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93.

8.1.12 Rejeitar os que estiverem em desacordo com as especificações do Edital e do CONTRATO.

8.1.13 Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no Edital e no CONTRATO e tudo mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para a CONTRATANTE ou modificação na contratação.

8.1.14 As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal da CONTRATANTE, deverão ser formalizadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa, imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas conveniente.

8.1.15A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante a CONTRATANTE ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

9 PRÉ-REQUISITOS PARA EXECUÇÃO

9.1.1 DO PROJETO ELÉTRICO

9.1.2 Deverá ser elaborado Projeto Elétrico com aprovação na concessionária de energia, além disso, o projeto deverá ser elaborado em nível de projeto executivo, detalhado, de forma que contenha todas as informações necessárias para a perfeita coadunação com a instalação do sistema fotovoltaico. O Projeto Elétrico deve ser acompanhado de orientações quanto ao uso, operação e conservação, de forma a não deixar dúvidas e garantir o bom desempenho da instalação, bem como dos equipamentos a serem instalados.

9.1.3 DOS PRÉ-REQUISITOS NECESSÁRIOS DO PROJETO ELÉTRICO

9.1.4 O contratado deverá executar o projeto em formato “Turn Key” com a proposta contendo material, mão de obra qualificada e insumos necessários para o projeto e a execução da obra completa e eventuais adaptações na infraestrutura existente.

9.1.5 O projeto elétrico deverá respeitar as áreas, potencias em cada área e orientações: ser previstas estruturas de fixação apropriadas a cada tipo de telhado, sendo estas estruturas exclusivas para sistema fotovoltaicos, não sendo definido modelo ou especificação dos módulos fotovoltaicos, porem sendo obrigatório garantir a potência de pico na área especificada, ficando atrelado a eficiência mínima.

10 DA ADAPTAÇÃO DOS TELHADOS

10.1.1 Por se tratar de telhado para receber a aplicação de placas fotovoltaicas, a estrutura adequada é a metalica em arco ou em duas ou mais aguas, com treliças, terças tirantes e etc. 

10.1.2 A construção do telhado, deverá utilizar os materiais contidos em planilha orçamentaria disponivel em anexo, onde os mesmo são itens de tabela oficial. E obedecer as especificações contidas nos mesmo.

10.1.3 As obras deverão ser executadas por profissionais devidamente habilitados, abrangendo todos os serviços, desde as instalações iniciais até a limpeza e entrega da obra, com todas as instalações em perfeito e completo funcionamento. 

10.1.4 Equipamentos de Proteção Individual. A empresa executora deverá providenciar equipamentos de proteção individual, EPI, necessários e adequados ao desenvolvimento de cada etapa dos serviços, conforme normas na NR-06, NR-10 e NR-18 portaria 3214 do MT, bem como os demais dispositivos de segurança. 

10.1.5 Todos os materiais seguirão rigorosamente o que for especificado. A não ser quando especificados em contrário, os materiais a empregar serão todos de primeira qualidade e obedecerão às condições da ABNT. Na ocorrência de comprovada impossibilidade de adquirir o material especificado, deverá ser solicitada substituição por escrito, com a aprovação dos autores/fiscalização do projeto de reforma/construção. 

10.1.6 A expressão "de primeira qualidade", quando citada, tem nas presentes especificações, o sentido que lhe é usualmente dado no comércio; indica, quando existirem diferentes gradações de qualidade de um mesmo produto, a gradação de qualidade superior. 

10.1.7 É vedado à empresa executora manter no canteiro das obras quaisquer materiais que não satisfaçam às condições destas especificações.

10.1.8 Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material especificado por outro, este pedido de substituição deverá ser instruído com as razões determinantes para tal, orçamento comparativo e laudo de exame. 

10.1.9 Quanto às marcas dos materiais citados, quando não puderem ser as mesmas descritas, deverão ser substituídas por similares da mesma qualidade e deverão ser aprovadas pela fiscalização através de amostras.

10.1.10 A presente construção deverá atender às normas vigentes da ABNT para edificações, Leis/Decretos Municipais, Estaduais e Federais. Tais requisitos deverão ser atendidos pelo seu executor, que também deverá atender ao que está explicitamente indicado nos projetos, devendo o serviço obedecer às especificações do presente Caderno de Especificações.

10.1.11 Dentre as normas técnicas mais relevantes e que nortearam o serviço de desenvolvimento deste projeto de estrutura metálica, destacamos: ABNT NBR 14.611 – Dimensionamento de estruturas de aço constituídas por perfis formados a frio; ABNT NBR 14.611 – Desenho técnico – Representação simplificada em estruturas metálicas; ABNT NBR 8681 – Ações e Segurança nas Estruturas; ABNT NBR 8800 – Projeto de estrutura de aço em edifícios;

10.1.12 As estruturas de fixação devem ser em material resistente a fatores de tempo, clima e eventos da natureza, em alumínio, aço inoxidável, aço galvanizado ou material similar para atender sistemas fotovoltaicos.

10.1.13 O orçamento acostado apresenta-se na forma de planilha de quantitativos com indicação de todos os custos unitários, elaborado com base em Sistema Oficial de Custos, fornecido pelo Catálogo das Tabelas EMOP, SINAPI e SCO, com parâmetro de referência de julho de 2023 e incidência de BDI sendo: 26,00% (vinte e seis cento), referentes à prestação de serviços e, bem como cotações de mercado, com parâmetros de referência de outubro de 2023, nos termos previsto pelo art. 40, § 2º, II, c/c art. 7º, § 2º, II e § 9º, da Lei nº 8.666/1993.

11 DO PROJETO EXECUTIVO

11.1.1 Para elaboração do Projeto Executivo a CONTRATADA deve realizar análise prévia das instalações civis e elétricas, com elaboração de relatório técnico com indicação das eventuais adaptações necessárias, tendo em conta também o acesso aos elementos a instalar.

11.1.2 O Projeto Executivo deverá ser ainda realizado a partir de simulação de produção anual de energia através de software especializado que permita simular as características reais dos equipamentos a serem instalados, os dados climatológicos da localidade, as influências das sombras, da inclinação dos módulos e de demais fatores na geração de energia do sistema fotovoltaico.

11.1.3 O Projeto Executivo deverá prever estudo quanto a distribuição de carga no telhado, detalhes e desenhos técnicos contendo todas as informações necessárias para a instalação dos painéis, das strings, dos inversores, da estrutura de suporte e demais componentes do sistema, com as respectivas ART.

11.1.4 O Projeto Executivo ainda deverá conter memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.) que contenham informações quanto ao armazenamento, estocagem e instalação do sistema.

11.1.5 Caso haja necessidade de reforço estrutural da cobertura, a responsabilidade pela execução será da CONTRATANTE. Demais adequações necessárias serão de responsabilidade da CONTRATADA.

11.1.6 Deverá ser utilizada uma placa de sinalização conforme as normas da concessionária, parafusada à parede, próxima à medição do empreendimento, para uma melhor visualização da central geradora.

12 REQUISITOS PARA EXECUÇÃO DO SISTEMA FOTOVOLTAICO

12.1.1 A licitante deverá executar o projeto em formato “Turn Key”, ou seja, a proposta deve conter todos os materiais, mão de obra qualificada e insumos necessários para a execução completa, projeto executivo e eventuais adaptações na infraestrutura existente.

12.1.2 Apesar de ter sido realizado a consulta prévia de acesso junto à concessionária, cabe ao executor do projeto a homologação e comissionamento.

12.1.3 Homologação junto à concessionária;

12.1.4 Dispositivos de proteção específicos para CC (fusível, chave seccionadora e DPS na stringbox).

12.1.5 Sistema de aterramento adequado conforme normas vigentes.

12.1.6 O executor deve se atentar quanto ao SPDA existente para não descaracterizar o mesmo, porém acoplando de forma apropriada conforme norma vigente o sistema fotovoltaico para operação segura e correta tanto dos equipamentos, quanto aos usuários da instalação (equipotencialização, aterramento da estrutura, distâncias de centelhamento, etc.).

12.1.7 SPDA – Gerenciamento de Risco de acordo com a NBR5419.

12.1.8 A impermeabilização do telhado deve ser mantida, mesmo que os furos sejam feitos para fixação da estrutura de suporte.

12.1.9 PAINÉIS FOTOVOLTAICOS

12.1.10 Características: Monocristalino  etiquetado pelo INMETRO, potência igual ou superior a 600 Wp, eficiência igual ou superior a 21,04%, coeficiente de temperatura na potência de ≤-0,37%/°C, tensão máxima do sistema de módulos coincidente com a tensão de eficiência máxima dos inversores, vidro temperado de alta transmissão com espessura igual ou superior a 3,2mm, estrutura e acabamento lateral em alumínio anodizado, mínimo 03 diodos de passagem por módulo, em caixas de conexão IP68.

12.1.11 Garantia de potência de 90% após os primeiros 10 (dez) anos e 80% após os 25 (vinte e cinco) primeiros anos de operação, além da garantia contra defeitos de fabricação e funcionamento igual ou superior a 12 (doze) anos. 

12.1.12 Os módulos fotovoltaicos deverão ser de fabricantes que tenham selo do INMETRO, eficiência “A”, e certificação contra corrosão por poeira e areia.

12.1.13 Referência: Módulos CANADIAN SOLAR HiKu7 Mono PERC CS7N-665W ou equivalente. 

12.1.14 Serão instalados nas coberturas metálicas e estrutura específica, conforme previsto no projeto. 

12.1.15 Os módulos deverão ser idênticos, ou seja, com mesmas características elétricas, mecânicas e dimensionais. Deverão ser todos do mesmo fabricante, marca e modelo.

12.1.16 Os módulos deverão possuir moldura em alumínio anodizado com perfuração apropriada para aterramento;

12.1.17 Todos os módulos fotovoltaicos fornecidos NÃO devem ter data de fabricação superior a 12 meses e devem possuir as mesmas características. Os módulos a serem usados devem ser módulos confiáveis com bom histórico no mercado. O fabricante deve possuir uma grande capacidade de produção e ser bem estabelecido no mercado. Todo o transporte, armazenamento, manejo e instalação dos módulos devem ser de acordo com as especificações do fabricante, para não invalidar a garantia de fábrica do módulo. 

12.1.18 O fornecedor/fabricante do módulo deve fornecer os principais parâmetros elétricos (Isc, Voc, Impp, Vmpp, Pmpp e FF), dados de medição de cada módulo individual fornecido para o local. O termo comum para estas informações de medição é chamado “Dados de Teste Flash”. 

12.1.19 Será de responsabilidade da CONTRATADA verificar que todos os módulos são fornecidos com a potência nominal garantida e dentro das tolerâncias de potências determinadas. Para este fim, a potência no Ponto de Máxima Potência (MPP) na ficha de dados do teste de flash deve ser verificada frente à potência nominal e tolerâncias de potência. O módulo que obtiver potência menor que a especificada deverá ser rejeitado e o módulo com nível de potência adequado poderá ser liberado para instalação no local. São critérios para aceitação: 

12.1.20 Dados do teste de flash do fabricante devem confirmar que todo módulo entregue ao local possui potência MPP com as faixas de tolerâncias definidas;

12.1.21 Inspeção visual executada na amostra de módulos de acordo com a cláusula 10.1 da IEC 61215 não deve detectar nenhum dano ou anormalidade;

12.1.22 Testes de potência na amostra de módulos devem confirmar que os módulos são fornecidos dentro da faixa de potência garantida e que a potência dos módulos está dentro dos limites de tolerâncias do fabricante. 

12.1.23 A Contratada deve substituir qualquer unidade que apresente defeito durante montagem/instalação dentro de um prazo de 30 (trinta) dias.

13 INVERSORES

13.1.1 Os inversores são equipamentos que convertem a energia produzida pelas placas fotovoltaicas em energia alternada, considerando: o módulo, fase e frequência utilizadas pela SIN; 

13.1.2 Características: Eficiência de conversão máxima igual ou superior a 99% conforme IEC 61683, eficiência igual ou superior a 98,6% conforme EM50530:2010/prA, temperatura de operação entre -10°C e 50°C ou superior, saída trifásica de 380V, não possuir transformador interno ou externo, distorção harmônica igual ou inferior a 3%, potência por unidade seja igual ou maior que 100kW, refrigeração forçada, detecção de falha na String, 60Hz, IP20 ou superior, possuir proteção contra sobretensão em corrente contínua e proteção contra surto atmosférico e transitório.

13.1.3 Os inversores deverão garantir potência real mínima de 215 kW na configuração com saída trifásica em 380 V. 

13.1.4 Os inversores não devem possuir elementos passíveis de substituição com baixa periodicidade, de forma a propiciar vida útil longa, sem a necessidade de manutenção frequente; 

13.1.5 A suportabilidade térmica dos inversores deverá ser compatível com o local de instalação proposto pela CONTRATADA; 

13.1.6 Todos os inversores devem ser trifásicos e do tipo GRID-TIE, ou seja, projetados para operarem conectados à rede elétrica oriunda da concessionária local de energia elétrica na frequência de 60 Hz; 

13.1.7 Os inversores devem incluir proteção contra o funcionamento em ilha, respeitando a resposta aos afundamentos de tensão. Em particular, o sistema fotovoltaico deve cessar de fornecer energia à rede em até 2 (dois) segundos após a perda da rede (ilhamento). Os inversores devem possuir certificação anti- ilhamento. 

13.1.8 Os inversores devem incluir proteção contra reversão de polaridade na entrada CC, curto-circuito na saída CA, proteção contra sobrecorrente na entrada e saída além de proteção contra sobretemperatura.

13.1.9 Os inversores devem incluir detecção e proteção de falha de isolamento em conformidade com o prescrito em IEC 60364-7-712. As funções de proteção devem ser executadas por dispositivos internos ao inversor. 

13.1.10 Os inversores devem ser conectados aos dispositivos de seccionamento adequados, visíveis e acessíveis para a proteção da rede e da equipe de manutenção.

13.1.11 Os inversores deverá possuir aquisição de dados contínua para sistema de gerenciamento e monitoramento, incluindo parâmetros técnicos, eventos e status, além de interface com o sistema utilizando protocolos e sistemas de conexão. 

13.1.12 Aplicação: Conversão da corrente contínua em corrente alternada. Serão instalados conforme indicado em projeto.

13.1.13 Garantia contra defeitos de fabricação e funcionamento igual ou superior a 10 anos. 

13.1.13 A vida útil dos inversores de frequência deverá ser de no mínimo de 15 (quinze) anos. 

13.1.14Referência: INVERSORES HUAWEI - SUN2000-215KTL-H0 - Smart String Inverter ou equivalente.

13.1.15 - Acessório do Inversor - Gerenciador Huawei Datalooger - Cód. IMP Monitoramento Smartlogger 3000A00GL ou equivalente.

13.1.16 Serão admitidas outras combinações de inversores de potência diferentes da referência para cada usina, desde que maior ou igual a 100kW, que sejam da mesma marca, mesma linha e mesma potência nominal. O somatório das potências dos inversores instalados não poderá ser inferior a 85% da potência total instalada em módulos fotovoltaicos. Todas as demais especificações previstas neste descritivo deverão ser atendidas. As alterações deverão ser submetidas a aprovação da Fiscalização do CONTRATANTE.

13.1.17 STRING BOX CC 

13.1.18 String Box são equipamentos que concentram parcelas menores de placas fotovoltaicas, para fornecer a primeira linha de proteção e que permitem seccionamento de circuitos para manutenção bem como monitoramento e redução nas quantidades dos cabos e suas secções. Todas as ligações realizadas no String Box são realizadas em CC. 

13.1.19 As placas solares serão ligadas em série (19 a 23 placas solares), sendo paraleladas na String Box (2 circuitos) para cada MPPT dos Inversores (06 por inversor). Desta forma, a saída do String Box fornecerá, em condições normais de operação, energia em no máximo 885 Volts e 24 A para cada MPPT. 

13.1.20 String Box: metálico de sobrepor ou embutir, dimensões mínimas 600x600x200mm, completo para 12 Strings. A caixa deverá possuir índice de proteção mínima IP65 e resistência a raios UV, vir equipado com todos os conectores de entrada e saída dos cabos.

13.1.21 Fusível: tipo gPV e tensão de operação 1000V, 25ª. 2.4.5 Porta fusível: 1000Vd.c. 25A, índice de proteção mínimo de IP20. 

13.1.22 Disjuntor: Apropriado para corrente contínua e tensão e corrente de 230/400C 25A bipolar. 

13.1.23 DPS: Específico para sistemas fotovoltaicos. Deve ser interligado ao sistema de aterramento existente observando-se a equalização do sistema de proteção. 

13.1.24 Aplicação: Utilizados na conexão elétrica entre as strings dos módulos fotovoltaicos e os inversores.

13.1.25 Referência: ABB, PROAUTO, CLAMPER - OBS: INVERSORES HUAWEI SUN2000-215KTL-H0 Smart String Inverter - Possuem proteções internas e o fabricante garante caso elas atuem em caso de surto de tensão, ou equivalente.

14 DOS AJUSTES E TESTES

14.1 Depois de concluídas todas as instalações, deverão ser realizados ajustes e testes necessários ao perfeito funcionamento das placas fotovoltaicas, inversores e demais componentes do sistema seguindo as normas de segurança vigentes e as recomendações dos fabricantes, em especial, a apresentação do laudo dos painéis e inversores, compreendendo análise termográfica, análise de aterramento e eficiência dos sistemas implantados. Os critérios de aceitação, medição e pagamento dos componentes alvos dos citados ensaios estão condicionados à aceitação técnica por parte da fiscalização, dos parâmetros apresentados nos referidos laudos.

15 TREINAMENTO

15.1.1  Deve ser contemplado treinamento para transferência de conhecimento da instalação para servidores da Prefeitura de Municipal de Niterói, para que estes possam de forma autônoma operar minimamente o sistema.

15.1.2 O objetivo do treinamento é capacitar os técnicos da CONTRATANTE para executar as suas tarefas correspondentes, sem necessidade de consulta a CONTRATADA.

15.1.3 O treinamento deverá ser aprovado previamente pelo executor do contrato, no idioma português brasileiro, e deverá estar coerente com os equipamentos utilizados.

15.1.4 O treinamento deverá ser realizado em local disponibilizado pela CONTRATANTE, sendo que, obrigatoriamente, uma parte do treinamento deverá ser feita já com o sistema em funcionamento;

15.1.5 Esta capacitação será direcionada para operadores e administradores do sistema, permitindo a efetiva utilização dos seus recursos;

15.1.6 Deverá ser emitido certificado de participação no treinamento para os participantes

16 GARANTIA DO SERVIÇO

16.1.1 Deverão ser realizadas, no mínimo, manutenção preventivas trimestrais durante a vigência da garantia de 01 ano da instalação do sistema, mediante aprovação de cronograma apresentado pela CONTRATADA e aprovado pela CONTRATANTE. Essas manutenções preventivas poderão ocorrer em qualquer dia e horário, inclusive aos sábados, domingos e feriados, tendo em vista a interrupção das atividades da CONTRATANTE em horário e dia que causar menor prejuízo às suas atividades.

16.1.2Após cada manutenção preventiva a CONTRATADA deverá apresentar laudo, de todos os equipamentos do sistema fotovoltaico.

16.1.3 O escopo do laudo deverá incluir o envio mensal de relatório de geração de energia pelo sistema, indicando se a geração está de acordo com o planejado ou se possui algum desvio que mereça ser avaliado. Caso se constate desvios, estes deverão ser investigados pela CONTRATADA com a devida apresentação de laudo à CONTRATANTE. O acompanhamento mensal também contemplará o gerenciamento do sistema de monitoramento web, bem como do aplicativo correspondente.

16.1.4 Também será de responsabilidade da CONTRATADA, durante a vigência de garantia da instalação do sistema, a verificação mensal dos créditos junto à concessionária de energia e se os mesmos estão sendo creditados corretamente.

16.1.5 Deverá incluir a limpeza física das placas fotovoltaicas a cada 6 (seis) meses durante a vigência de garantia da instalação do sistema, podendo esta ocorrer juntamente com eventual manutenção preventiva que está programada para ocorrer trimestralmente.

16.1.6 Os Inversores deverão possuir uma vida útil de no mínimo 10 (dez) anos, e a garantia dada pelo fabricante de no mínimo 05(cinco) anos, nenhuma despesa poderá ser cobrada a título de manutenção dos equipamentos, sejam despesas referentes a peças, deslocamentos, viagens, hospedagens ou de mão de obra, exceto aquelas decorrentes de negligência, imprudência ou imperícia dos usuários da CONTRATANTE, devidamente identificadas em relatório técnico emitido pela CONTRATADA.

16.1.7 A CONTRATADA deverá oferecer garantia dos serviços executados, incluindo mão de obra, peças, parte de peças, componentes e acessórios, não inferior a 12 (doze) meses contados a partir da aprovação da conexão do sistema pela concessionária. Todos os serviços executados e materiais fornecidos deverão ser garantidos pela fabricante.

16.1.8 No caso das placas solares deverão possuir uma vida útil de no mínimo 25 anos e a garantia dada pelo fabricante deverá ser de no mínimo, 12 (doze) anos.

16.1.9 No que se refere aos demais componentes eletroeletrônicos, produtos e serviços de montagem e instalação, a garantia deverá ser de, no mínimo, 1(um) ano após a entrega definitiva e aprovação da conexão do sistema pela concessionária.

16.1.10 O sistema deverá operar de forma totalmente automática, sem necessidade de intervenção ou operação assistida.

16.1.11 Durante o período de garantia os produtos que apresentarem defeitos deverá ser trocado por outro de igual modelo, ou superior, mantendo, no mínimo, as mesmas características do originalmente fornecido e todas as despesas inerentes à reposição e transporte, correrão por conta da CONTRATADA, não cabendo qualquer ônus à CONTRATANTE, conforme o caso. 

16.1.12 A garantia será acionada caso se constate, durante o período de garantia, qualquer avaria, defeito ou outra circunstância que impeça o objeto contratado de produzir a utilidade a que se destina.

16.1.13 Junto aos bens deverá ser enviado o Certificado de Garantia do fabricante, contra defeitos de fabricação, em língua portuguesa, contendo todas as informações necessárias à manutenção da garantia, bem como a rede de postos autorizados a efetuarem as manutenções corretivas.

16.1.14 Caso o fabricante não possua assistência técnica autorizada na cidade de Niterói, durante a vigência de garantia da instalação do sistema, os custos com os reparos necessários, neles incluídas as despesas com frete, serão suportadas pela CONTRATADA.

16.1.15 O possível deslocamento de técnicos ao Município de Niterói, não deverá gerar nenhum tipo de ônus para a CONTRATANTE durante a vigência de garantia da instalação do sistema.

16.1.16 A Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) regerá as demais disposições pertinentes à matéria.

17 MODALIDADE DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

17.1.1 O critério de julgamento desta licitação obedecerá ao disposto na Lei Federal 8666/93, e suas alterações, a saber, na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, tendo como critério de julgamento TÉCNICA E PREÇO, com Execução Indireta pelo Regime de Empreitada por Preço certo Global, estabelecidos conforme Termo de Referência.

17.1.2 Será julgado em 3 (três) fases;

“A” – HABILITAÇÃO; 

“B” - DOCUMENTAÇÃO DE PROPOSTA TÉCNICA e 

“C” – PROPOSTA DE PREÇOS

17.2 A modalidade de “técnica e preço”, vem garantir um parâmetro de limite de valor e de contra partida contratar uma Empresa de qualidade para desempenhar um objeto tão especifico e dinâmico. A Administração necessita neste caso de um contrato em que a técnica seja potencializada para propor um serviço eficiente e eficaz, sem riscos futuros. 

18 CRITÉRIO DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

18.1. 1 Os Planos (P) a serem apresentados são:

P 1 - Conhecimento em Elaboração de Projetos; 

P 2 - Conhecimento do Sistema Fotovoltaico; 

P 3 - Detalhamento da equipe técnica;

P 4 - Valor da Proposta

Para cada um dos Planos, considerou-se sua sub-divisão em itens e estes em tópicos que deverão ser abordados pela Licitante em sua proposta. 

18.2 Critério de pontuação da proposta técnica 

A avaliação das Propostas Técnicas será feita individualmente para cada Plano averiguando-se a apresentação dos aspectos listados no item 18.3 a seguir e o atendimento ao Termo de Referência. 

Será verificada pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO se a Proposta contempla cada um dos itens e tópicos que compõem os Planos, tal como destacados no item 18.3 a seguir. 

Cada tópico tem um valor a ele atribuído, conforme discriminado no item 18.3 a seguir. 

- Será atribuído 100% do valor do tópico quando as proposições apresentadas: 

a) forem tecnicamente corretas; 

b) forem coerentes e consistentes com os demais tópicos da proposta técnica, 

c) atenderem as condições estabelecidas no Termo de Referência; 

- Será atribuído 70% do valor do tópico quando as proposições: 

a) apresentarem erros; ou 

b) mostrarem incoerência ou inconsistências com outros tópicos da proposta técnica, 

- Será atribuído 30% do valor do tópico quando as proposições: 

a) não atenderem as condições estabelecidas no Termo de Referência; 

- Não receberá os pontos relacionados ao tópico em julgamento a licitante que não abordá-lo em sua proposta. 

A soma das notas dos tópicos que compõem cada Plano definirá a sua nota, que será no máximo igual a 100 (cem). 

A cada um dos Planos serão atribuídos os seguintes pesos: 

- P 1 – peso 3 

- P 2 – peso 3 

- P 3 – peso 2

- P 4 – peso 2

SOMA DOS PESOS: 10 A nota final de cada proposta será igual à soma das notas obtidas em cada Plano multiplicados pelo valor do peso correspondente. O numero de pontos máximo será igual 1000. 

18.3 Detalhamento da proposta técnica 

18.3.1 - P1 - Conhecimento em Elaboração de Projetos 

Nota máxima: 100 (cem), resultado da soma dos valores especificados para cada tópico a seguir discriminado. 

A LICITANTE deverá demonstrar seu Conhecimento em Elaboração de Projetos, através de atestados ou documentos comprobatórios, abordando, no mínimo os aspectos a seguir discriminados. 

Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas. (50)

Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.). (25)
Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura. (25)

18.3.2– P2 - Conhecimento do Sistema Fotovoltaico

Nota máxima: 100 (cem), resultado da soma dos valores especificados para cada tópico a seguir discriminado. 

A LICITANTE deverá demonstrar seu Conhecimento do Sistema Fotovoltaico, através de atestados ou documentos comprobatórios, abordando, no mínimo os aspectos a seguir discriminados.

Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes. (30)

Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte  e cinco por cento)  da potência exigida neste Estudo. (30)

Elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência. (40)
18.3.3 – P 3 - Detalhamento da equipe técnica

Nota máxima: 100 (cem), resultado da soma dos valores especificados para cada tópico a seguir discriminado. 

A LICITANTE deverá apresentar o detalhamento da equipe técnica que será responsável pelo contrato, abordando: 

- Organograma geral da equipe (20);

- Descrição das principais funções (30); 

- Quantificação do quadro de funcionários (30); 

- Política de recursos humanos (10); 

- Política de higiene e segurança no trabalho (10). 

18.3.4 – P4 – Valor da Proposta

Nota máxima: 100 (cem), resultado da soma dos valores especificados para cada tópico a seguir discriminado. 

A LICITANTE deverá apresentar o melhor Valor da Proposta. (100)
18.4 Critérios de desclassificação 

Serão desclassificadas as LICITANTES que: 

a. Não obtiverem NOTA FINAL PROPOSTA TÉCNICA (NFPT) igual ou superior a 700,0 (setecentos) ou que tiverem pontuação igual a zero em qualquer um dos Planos;. 

b. Não cumprirem as exigências contidas neste EDITAL ou se subordinem a qualquer condição não prevista. 

Na avaliação, não será admitida qualquer compensação entre os itens analisados, ou seja, todos os itens serão isoladamente determinantes da aceitabilidade ou não da PROPOSTA TÉCNICA.

18.5 - CRITÉRIO DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO - 100% - 70% - 30% (A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO (NA)
	NOTA SIMPLES (NS)
	TOTAL POR MÓDULO (TM)
	NOTA FINAL (NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos que estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	


18.5.1 – Planilhas de detalhamento evolutivo das pontuações da proposta técnica com fórmula de aplicação ao final.
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO - 100% - 
70%- 30%
 (A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO (NA)
	NOTA SIMPLES (NS)
	TOTAL POR MÓDULO (TM)
	NOTA FINAL (NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos que estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A Coluna "A" referencia os 04 (quatro) planos principais que trataram, por módulos, suas descrições detalhadas, surgindo na fórmula através da letra "P"


	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO - 100% - 70% - 30% (A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO (NA)
	NOTA SIMPLES (NS)
	TOTAL POR MÓDULO (TM)
	NOTA FINAL (NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos que estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A Coluna "B" fixa o peso de multiplicação adotado pelo critério de importância. Trata-se de um valor imutável que servirá de referência na fórmula através das letras "PS".

	*A distribuição dos pesos é classificada pelo critério 80/20, onde se atribui 80% do peso à Técnica (três primeiros módulos) e 20% ao Valor da Proposta (último módulo).

	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO - 100% - 70% - 30% (A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO (NA)
	NOTA SIMPLES (NS)
	TOTAL POR MÓDULO (TM)
	NOTA FINAL (NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos que estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A Coluna "C" divide democraticamente, dentro de cada módulo, feitos já realizados pelas licitantes, nos quais, por cada tópico cumprido, será atribuída uma nota, garantindo a atribuição das notas pré-fixadas por cada documentação comprobatória apresentada, visando não restringir apenas uma nota alta por um conjunto de itens que, visivelmente, pode ser subdividido.


	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO - 100% - 70% - 30% (A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO (NA)
	NOTA SIMPLES (NS)
	TOTAL POR MÓDULO (TM)
	NOTA FINAL (NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos que estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A Coluna "D" apresenta todas as notas pré-fixadas, discriminadas por cada subdivisão dos módulos, capaz de garantir a pontuação justa para cada item específico apresentado pela licitante, dividido de acordo com sua importância em relação ao objeto pleiteado. Na fórmula a nota responde pela letra "N".


	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO - 100% - 70% - 30% (A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO (NA)
	NOTA SIMPLES (NS)
	TOTAL POR MÓDULO (TM)
	NOTA FINAL (NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos que estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	

	A Coluna "E" referencia os percentuais que serão atribuídos considerando categoricamente a listagem de progressão da documentação de cada licitante, respondendo este pela letra "A", conforme especifica-se:
                                                                                                                                                                                                                                                                           - Será atribuído 100% do valor do tópico quando as proposições apresentadas: 
a) forem tecnicamente corretas; 
b) forem coerentes e consistentes com os demais tópicos da proposta técnica, 
c) atenderem as condições estabelecidas no Termo de Referência; 

- Será atribuído 70% do valor do tópico quando as proposições: 
a) apresentarem erros; ou 
b) mostrarem incoerência ou inconsistências com outros tópicos da proposta técnica. 

- Será atribuído 30% do valor do tópico quando as proposições: 
a) não atenderem as condições estabelecidas no Termo de Referência.

- Não receberá os pontos relacionados ao tópico em julgamento a licitante que não abordá-lo em sua proposta. 

	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO - 100% - 70% - 30% (A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO (NA)
	NOTA SIMPLES (NS)
	TOTAL POR MÓDULO (TM)
	NOTA FINAL (NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos que estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A Coluna "F", que atende pelas letras "NA" na fórmula, será composta pela multiplicação do percentual atribuído (coluna E) com a Nota obtida (coluna D).


	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO - 100% - 70% - 30% (A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO (NA)
	NOTA SIMPLES (NS)
	TOTAL POR MÓDULO (TM)
	NOTA FINAL (NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos que estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A Coluna "G", que atende pelas letras "NS" na fórmula, será composta pela soma de cada linha da coluna "F" do módulo.


	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO - 100% - 70% - 30% (A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO (NA)
	NOTA SIMPLES (NS)
	TOTAL POR MÓDULO (TM)
	NOTA FINAL (NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos que estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A Coluna "H" será composta pelo resultado final da equação realizada através da fórmula, que multiplicará o resultado obtido na coluna "G" (NS) pelo peso da coluna "B" (PS), de cada módulo.


	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	PLANO (P)
	PESO (PS)
	DESCRIÇÃO (D)
	NOTA (N)
	ATRIBUIÇÃO - 100% - 70% - 30% (A)
	NOTA * ATRIBUIÇÃO (NA)
	NOTA SIMPLES (NS)
	TOTAL POR MÓDULO (TM)
	NOTA FINAL (NF)

	Conhecimento em elaboração de projetos
	3
	Elaborado Projeto Executivo com análise das instalações civis e elétricas
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Elaborado Projeto Executivo com memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.)
	25
	
	 
	
	
	

	
	
	Elaborado Projeto Executivo de reforço estrutural da cobertura
	25
	
	 
	
	
	

	Conhecimento de Sistema Fotovoltaico
	3
	Ter executado GD – 1.0 Mw, comprovando experiência na execução de sistema com características equivalentes
	30
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Ter executado sistema de minigeração de energia solar fotovoltaica com potência total de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da potência exigida neste Estudo
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Ter elaborado projetos a que se referem os atestados fornecidos que estão regulares junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte da concessionária junto à Agência.
	40
	
	 
	
	
	

	Detalhamento da Equipe Técnica
	2
	Organograma geral da equipe
	20
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	Descrição das principais funções
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Quantificação do quadro de funcionários
	30
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de recursos humanos
	10
	
	 
	
	
	

	
	
	Política de higiene e segurança no trabalho
	10
	
	 
	
	
	

	Valor da Proposta
	2
	Melhor valor da proposta
	100
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	A Coluna "I" será composta pelo resultado da soma de todos os resultados da coluna "H" - Total por Módulo (TM), respondendo esta pelas letras "NF".


	FÓRMULA

	NA = N*A

	TM = NS*PS

	NS = SOMA DE TODAS AS NA's

	NF = SOMA DE TODAS AS TM's


19 PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

19.1 No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes, com os envelopes “A”, “B” e “C”, apresentados na forma deste Edital. Os licitantes se farão presentes por seus representantes legais, procuradores ou prepostos que, para tanto, deverão estar munidos da CARTA DE CREDENCIAMENTO, ANEXO , firmada pelo representante legal da empresa, com poderes para praticar todos os atos da licitação, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações e se manifestar quanto à desistência de interposição de recurso.

19.2 A ausência de representantes credenciados não exclui a participação do certame, ficando, todavia, aqueles que se apresentem sem o devido credenciamento estão impossibilitados de responder pelo Licitante e, em seu nome, praticar qualquer ato.

19.3 Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, serão recebidos os envelopes “A”, e “B” e “C” de todos os licitantes presentes. Em seguida serão aberto os envelopes “A” de todos os licitantes, podendo a documentação deles constante ser examinada por todos os representantes devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão de Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação.

19.4 No caso da sessão ser suspensa para julgamento de habilitação, os envelopes “B” e “C” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, que os rubricará, juntamente com os licitantes presentes devidamente credenciados.

19.5 Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será lavrada ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados presentes e pelos membros da Comissão de Licitações. Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente às condições previstas neste edital.
19.6 Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA TÉCNICA e “C” PROPOSTA DE PREÇO, desde que todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à habilitação. Neste caso serão devolvidos aos licitantes inabilitados os envelopes “B” – PROPOSTA TÉCNICA e “C” – PROPOSTA DE PREÇO, fechados.

19.7 Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os licitantes, será designada data para abertura dos envelopes “B” PROPOSTA DE TÉCNICA e “C” PROPOSTA DE PREÇOS, observado o prazo de recurso estabelecido no Edital. No caso de todos os licitantes estarem presentes, a intimação para a nova data dar-se-á na própria sessão pública, dispensada a publicação na imprensa oficial ou notificação.

19.8 Ultrapassada a fase de habilitação, a Comissão de Licitações não mais poderá desclassificar os Licitantes por motivos relacionados com a habilitação jurídica, a qualificação técnica, a qualificação econômico-financeira e a regularidade fiscal, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento.

19.9 No dia, hora e local marcado para o julgamento das propostas e decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência expressa por todos os licitantes ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertas as propostas de preços dos licitantes habilitados, e devolvidos os envelopes “B” e “C”, mediante recibo, aos inabilitados.

19.10 No dia, hora e local marcado para o julgamento das propostas técnicas, serão abertos os envelopes “B”, contendo as Propostas Técnicas, exclusivamente, das licitantes previamente habilitadas, efetivando-se suas avaliação e classificação, de acordo com os critérios pertinentes e adequados ao objeto licitado, e que foram definidos com clareza.

19.11 Na hipótese de ser divulgado o resultado do julgamento das Propostas Técnicas na reunião de abertura dos Envelopes “B”, e havendo renúncia expressa de todos os Licitantes em interpor recurso, será iniciada a abertura dos envelopes “C”, de Proposta de Preços; caso contrário, a Comissão de Licitação suspenderá os trabalhos, para eventual interposição de recurso(s).

19.12 Após o transcurso do prazo regulamentar sem que tenha havido interposição de recurso ou após o julgamento do(s) recurso(s) interposto(s), os Licitantes serão cientificados da ordem de classificação das propostas técnicas, sendo que os Licitantes que não forem desclassificados serão notificados a comparecerem em data, local e hora estipulados, a fim de participarem da fase de abertura das propostas de preço.

19.13 O critério de julgamento das propostas será técnica e de preço, observadas as especificações do Edital e as normas e princípios estabelecidos pela legislação vigente, inclusive a compatibilidade das cotações com os preços correntes do mercado.

19.14 As Planilhas Orçamentárias serão verificadas pela Comissão de Licitações, quanto a erros aritméticos, que serão corrigidos da seguinte forma:

19.14.1 Erro de multiplicação do custo unitário pela quantidade correspondente - será retificado, mantendo-se o custo unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto;

19.14.2 Erro de adição - será retificado conservando-se parcelas corretas e trocando-se a soma;

19.14.3 O preço total, apresentado na Proposta de Preços, corrigido pela Comissão de Licitações, em conformidade com os procedimentos constantes no edital e após anuência do Licitante, constituirá o valor da proposta. Se o Licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será desclassificada.
19.15 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste edital, aquelas com preço excessivo e aquelas que tiverem preço manifestamente inexequível.

19.16 Considerar-se-á de preço excessivo a proposta com valor superior ao limite estabelecido no neste Edital.

19.17 Será atribuída a cada proposta técnica uma “Nota Técnica” (NT), conforme estabelecido no edital  – do Julgamento das Propostas Técnicas, conforme critérios de classificação e julgamento das propostas definidos no Anexo do presente Edital.

19.18 Decidida à classificação técnica, serão abertos os envelopes “C” - “Proposta de Preço”, que poderá ser no mesmo dia ou em dia e hora previamente marcados, das licitantes cujas propostas técnicas tenham sido classificadas na fase anterior, os quais serão rubricados folha por folha pela Comissão e pelos representantes presentes das licitantes.

19.19 O Licitante terá sua proposta de preços desclassificada, nas seguintes hipóteses:

19.19.1 deixar de cotar qualquer um dos itens ou alterar a(s) quantidade(s) constante(s) da Planilha Orçamentária;

19.19.2 não apresentar a proposta de preços;

19.19.3 cotar preços diferentes para uma mesma composição;

19.19.4 se o preço unitário ultrapassar os limites admitidos no orçamento estimado, devendo-se ter como referencial, nesta hipótese, a Planilha que contemple o Regime de Contribuição Previdenciária INCIDENTE SOBRE FOLHA DE PAGAMENTO, na forma prevista Lei Federal n° 8.212/1991;

19.19.5 que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; que apresentem valor global superior ao limite estabelecido;

19.19.6 para efeito do disposto no art. 48, II, § 1º, da Lei Federal 8.666/93, consideram-se preços manifestamente inexequíveis, os que apresentem propostas cujos valores sejam inferiores a 70 % (setenta por cento) do menor dos seguintes valores;

19.19.7 a média aritmética dos valores das propostas superiores a 50 %(cinquenta por cento) do valor orçado pela administração; ou valor orçado pela administração.

19.19.8 Poderão, também, ser consideradas inexequíveis as propostas que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os do mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução e objeto do contrato.

19.19.9 A Nota de Preço (NP) será calculada conforme critérios de classificação e julgamento das propostas definidos.

19.19.10 Se ocorrerem propostas que resultarem na mesma Nota Final (NF), o desempate dessas propostas e a classificação final se farão, obrigatoriamente, por sorteio em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, para em sessão pública, acompanhar o seu processamento, o qual deverá ser feito através da aposição em cédulas, dos nomes das licitantes empatadas, sendo que as ditas cédulas deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira classificada e assim retirando as cédulas sucessivamente até que se classifiquem todas as licitantes então empatadas.

19.20 Havendo empate no momento do julgamento das propostas, será assegurada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a licitação tenha sido vencida por empresa que não detenha tal condição.
19.21 Será declarada vencedora da Licitação, a licitante que obtiver a maior pontuação na avaliação final, maior Nota Final (NF), conforme critério de cálculo estabelecido, do Anexo  – Critérios de Classificação e Julgamento das Propostas, ao presente Edital.

19.22 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das Microempresas ou das Empresas de Pequeno Porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) àquela mais bem classificada.

19.23 Havendo o empate proceder-se-á da seguinte forma:

19.23.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias úteis, proposta escrita de preço inferior àquela considerada vencedora, hipótese na qual terá adjudicado em seu favor o objeto licitado;

19.23.2 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte que se apresente neste caso não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito;

19.23.3 Na situação de empate na forma antes prevista, existindo equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, proceder-se-á ao sorteio entre estas com vistas a se identificar àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

19.23.4 Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

19.23.5 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a Comissão de Licitações poderá fixar aos Licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas devidamente escoimadas das causas que deram origem a tal situação.

19.24 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, prorrogável por igual período.

19.25 A não regularização da documentação no prazo previsto no edital implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93, sendo facultado ao órgão convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

19.26 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua entrega.

19.27 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do orgão este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

19.28 O julgamento das Propostas Técnica e da Proposta de Preços (envelopes “B” e “C”) e a classificação final das propostas será objeto de ata circunstanciada, que será assinada pelos Licitantes credenciados presentes e pelos membros da Comissão de Licitações.

19.29 É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

19.30 A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

20 DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

20.1.1 Da Execução

20.1.2 A forma de execução será INDIRETA, incluindo o fornecimento de todos os equipamentos, materiais, serviços de instalações e montagens, necessários, atendidos os requisitos técnicos e legais e as especificações e diretrizes do Edital para o sistema contratado.

20.1.3 A execução do contrato se dará após Ordem de Serviço emitida pela SECONSER - Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, que deverá ser executado fielmente, de acordo com suas cláusulas, os termos do instrumento convocatório e a legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da rescisão contratual e a sua inexecução, total ou parcial.

20.1.4 As atuações da Contratante e da fiscalização do objeto do contrato não excluem ou atenuam a responsabilidade da Contratada, devendo esta prestar o serviço com máxima excelência, observando todas as normas regulamentadoras vigentes, bem como os órgãos fiscalizadores e as necessidades da Contratante.

20.1.5 A execução do serviço deverá observar:

· A segurança dos funcionários e dos munícipes;

· Não causar impacto ambiental danoso;

· O correto uso dos serviços públicos (água e energia, p. e.);

· A economicidade durante a execução e a conservação, sem prejuízo da durabilidade da obra.

20.1.6 Em caso de solicitação de alteração por parte da Comissão de Fiscalização, bem como do Responsável, será concedido prazo de 10 (dez) dias para a realização dos ajustes necessários.

20.1.7 É importante salientar que a listagem acima não inibe a responsabilidade da Contratada de referenciar e se adequar as documentações exigidas pelos órgãos competentes, bem como pelas normas regulamentadoras vigentes.

20.1.8 Do Prazo De Execução 

20.1.9 A execução, além do acima exposto, deverá respeitar o seu respectivo Cronograma e terá como prazo o período de 12 (doze) meses, contados da  Ordem de Início, emitida pela SECONSER - Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos.

20.1.10 Do prazo de vigência do contrato e da prorrogação

20.1.11 O prazo do instrumento contratual firmado entre a Contratante e Contratada será de 12 (doze) meses, admitindo prorrogação, desde que ocorram algumas das hipóteses previstas pelo  art. 57, II, da Lei nº 8.666/1993

21 DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

21.1.1 Constituem-se responsabilidades e obrigações da CONTRATANTE:

21.1.2 Designar o Fiscal do Contrato;

21.1.3 Emitir Nota de Empenho, acompanhar e fiscalizar a execução da contratação, aplicar as penalidades regulamentares e contratuais, atestar as notas fiscais e efetuar o pagamento.

21.1.4 Prestar todas as informações necessárias, com clareza, para a execução contratual.

21.1.5 Comunicar, imediatamente, as irregularidades verificadas na execução dos serviços.

21.1.6 Recusar-se a receber o objeto licitado, caso este esteja em desacordo com a proposta apresentada pela CONTRATADA, fato este que será devidamente caracterizado e comunicado à CONTRATADA, sem que a esta caiba direito de indenização.

21.1.7 Modificar unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA.

21.1.8 Rescindi-lo unilateralmente, nas hipóteses da declaração de nulidade do CONTRATO.

21.1.9 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares contratuais.

22 DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

22.1.1Constituem-se responsabilidades e obrigações da CONTRATADA:

22.1.2 Realizar o objeto nas condições preços e prazos pactuados, nos termos do Edital, seus anexos e sua proposta;

22.1.3 Fornecer todos os materiais para o serviço, conforme especificações da proposta, e entrega-los devidamente acabado conforme o Edital e seus anexos.

22.1.4 Providenciar, quando necessário e às suas custas, documentação e licenças para a execução dos serviços, taxas incidentes, matrícula específica para os serviços e o certificado de taxa de contribuição para acidentes de trabalho, junto aos órgãos competentes.

22.1.5 Estabelecer obrigatoriedade do uso de Equipamentos de Proteção Individual por todas as pessoas presentes no local de instalação, de acordo com o risco de lesão decorrente de cada atividade desenvolvida, adotando as medidas preventivas recomendadas pela Norma Regulamentadora NR-6 sobre Equipamentos de Proteção Individual – EPI (atualização mais recente) e obedecendo também à NBR5410 da ABNT – Instalações Elétricas de Baixa Tensão e à NR-26.

22.1.6 Executar os serviços objeto do CONTRATO, de acordo com as normas da ABNT, do Decreto-Lei nº 92.100/85 e dos fabricantes dos materiais aplicados, utilizando materiais de primeira qualidade.

22.1.7 Comunicar imediatamente à CONTRATANTE eventuais inconsistências dos projetos em relação às normas técnicas da legislação vigente.

22.1.8 Manter no local pessoal especializado e demais elementos necessários à perfeita execução dos serviços.

22.1.9 Fornecer todo o equipamento necessário, tais como, ferramentas, maquinários e aparelhamento adequado à execução dos serviços.

22.1.10 Colocar placas indicativas dos serviços, conforme legislação vigente.

22.1.11 Providenciar a remoção de entulhos e detritos acumulados no local dos serviços durante a sua execução e até o final.

22.1.12 Arcar com todas as despesas decorrentes do CONTRATO, incluindo mão de obra, distribuição, seguros, tributos e demais encargos incidentes sobre os serviços contratados.

22.1.13 Assumir como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento do material, mão de obra, aparelhos e equipamentos necessários para a boa e perfeita execução dos serviços contratados.

22.1.14 Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculador à execução do CONTRATO.

22.1.15 Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, cabendo-lhe prestar todos os esclarecimentos solicitados e acatar as reclamações formuladas.

22.1.16 Responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto do CONTRATO, não podendo ser arguido, para efeito de exclusão de responsabilidade, o fato da CONTRATANTE proceder à fiscalização ou acompanhamento da execução dos referidos serviços.

22.1.17 Responsabilizar-se civilmente pela solidez e segurança dos serviços, bem como por eventuais vícios ocultos, pelo prazo de 5 (cinco) anos após o recebimento definitivo.

22.1.18 Cumprir as demais disposições contidas no Edital e no CONTRATO;

22.1.19 Refazer, dentro de 48h, os serviços rejeitados pela vistoria da concessionária energética, tendo como obrigação analisar o laudo emitido pela concessionária e readequar quantas vezes for necessário, até aprovação definitiva do Quadro Geral de Baixa Tensão – QGBT, sem pendências.

22.1.20 Entregar documentação atestado os 25 (vinte e cinco) anos de vida útil e de qualquer problema de ordem técnica será de responsabilidade da CONTRATADA. durante a vigência de garantia da instalação do sistema.
22.1.21 Dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, por meio da fiscalização, de qualquer anormalidade que venha a ser verificada na execução dos serviços.

22.1.22 Arcar com os custos financeiros decorrentes da adequação a ser realizada nos projetos e demais documentos, inclusive, quanto à responsabilidade técnica perante o CREA e demais órgãos competentes, caso seja verificada qualquer incompatibilidade técnica ou executiva entre os projetos e demais documentos objeto do CONTRATO, ainda que tais incongruências sejam verificadas na fase de execução.

22.1.23 Em caso de vistoria pela proponente, deverá ser elaborado laudo das condições estruturais dos endereços (Av. Visconde do Rio Branco, 11 - Ponta D’areia, no Município de Niterói até o último dia útil anterior à data prevista para abertura da licitação.

22.1.24 Entregar à Fiscalização, antes do início dos serviços, as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), da elaboração dos projetos e de todos os profissionais envolvidos.

22.1.25 Não subcontratar, subempreiteira, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto do CONTRATO

221.26 Manter durante toda a execução do CONTRATO todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas para a contratação, nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
23 DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO

23.1.1 O pagamento será feito em moeda corrente nacional, de acordo com o cronograma, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada por servidor designado como Fiscal do Contrato, por meio de ordem bancária emitida em nome da CONTRATADA, para crédito em conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

23.1.2 A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ indicado na proposta de preços e nos documentos de habilitação e conter o detalhamento do objeto fornecido.

24 RESULTADOS PRETENDIDOS

24.1.1 A solução deverá permitir o alcance dos seguintes resultados:

24.1. 2 Possibilidade da atual gestão em investir, difundir e expandir o uso da energia solar no Município de Niterói.
24.1.3 Substituição de fontes poluentes de energia por uma energia limpa, abundante, renovável, com instalação rápida e fácil.

24.1.4 Produção de uma energia elétrica autossustentável e principalmente a preservação do meio ambiente para as futuras gerações.

24.1.5 Compensação de energia elétrica conforme Resolução Normativa nº 482/2012, revisada pela Resolução Normativa nº 687/2015 da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica.

24.1.6 Geração de economia, tendo em vista que o sistema permitirá à Prefeitura Municipal de Niterói produzir a grande parte da energia que consome.

	Projeção de economia de energia

	Itens
	Mensal
	Anual

	*Custo Energia s/usina
	R$ 340.964,00
	R$ 4.091.568,00

	**Custo Energia c/usina
	R$ 226.331,73
	R$ 2.715.980,76

	Economia Total de Energia
	R$ 114.632,27
	R$ 1.375.587,24


Dados Considerado:

* Custo Kwh Enel R$ 1,3114 bandeira atual

** Custo Kwh Solar R$ 0,44089

	Projeção de economia de combustível

	Itens
	Mensal
	Anual

	*Custo combustível s/usina
	R$ 150.990,00
	R$ 1.811.880,00

	**Custo combustível c/usina
	R$ 5.660,12
	R$ 67.921,41

	Economia Total de Combustível
	R$ 145.328,88
	R$ 1.743.958,59


Dados Considerado:

*  Sem Usina: 1.400 km mês, custo médio de gasolina R$ 7,19, consumo médio 10km/l e total de 140 litros por carro.

** Com Usina: 1.400 Km mês, custo médio de R$ 0,1833 kwh, consumo médio 6,8km/kwh e total de 206 kwh por carro.

	Projeção de economia de Energia e Combustível

	Itens
	Mensal
	Anual

	Economia Total de Energia
	R$ 114.632,27
	R$ 1.375.587,24

	Economia Total de Combustível
	R$ 145.328,88
	R$ 1.743.958,59

	ECONOMIA TOTAL
	R$ 259.962,15
	R$ 3.119.545,83


A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 3 (três) membros designados pela Secretária Municipal de Conservação e Serviços Públicos, conforme ato de nomeação:

1- Leandro Alves Cecchetti – Matrícula: 1243077-0

2- Marcelo Serieiro – Matrícula: 1242247-3

3- Ricardo Lanzellotti – Matrícula: 124.533-60

25- DA GARANTIA CONTRATUAL

25.1.1 Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 2 % (dois por cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

25.1.2 A garantia, qualquer que seja a modalidade apresentada pelo vencedor do certame, deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

25.1.3 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

 25.1.4 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato.

25.1.5 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

Em, 23 de novembro de 2023

	DAYSE NOGUEIRA MONASSA
	
	LEANDRO ALVES CECCHETTI

	Secretária de Conservação e Serviços Públicos
	
	Subsecretário de Infraestrutura e Logística

	Matr.:124.256-30
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ANEXO VI






                       CONTRATO Nº __ /__ 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DEIMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE MINIGERAÇÃO/MINIUSINA DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA, ENTRE SI CELEBRAM MUNICÍPIO DE NITEROI, PELA SECRETARIA DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOSE A __________________ .

O MUNICÍPIO DE NITERÓI, tendo como gestora a SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS – SECONSER, representada pela SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS, Srª. DAYSE NOGUEIRA MONASSA, brasileira, solteira, portadora da Carteira de Identidade n° 0178680115-7, expedida pelo DETRAN/RJ, inscrita no CPF sob o n° 642.121.577-72, doravante denominada SECRETÁRIA, sendo a SECONSER sediada na Avenida Visconde Rio Branco n° 11, Ponta D' Areia - Niterói – Rio de Janeiro, CEP: 24.020-970, inscrita a Prefeitura Municipal de Niterói no CNPJ/MF sob o n° 28.521.748/0001-59, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços deimplantação de sistema de minigeração/miniusina de energia solar fotovoltaica, com fundamento no processo administrativo nº 040/000002/2022, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de empresa especializada na implantação de sistema de Minigeração/Miniusina de Energia Solar Fotovoltaica, conforme especificações constantes na tabela I e dos demais itens do Termo de Referência.
PARÁGRAFO PRIMEIRO O sistema de Minigeração/Miniusina de Energia Solar Fotovoltaica deverá ser conectado à rede (on-grid) composta por 1 (uma) micro usina com potência instalada de aproximadamente 1.0 Mw, formadas por painéis fotovoltaicos de geração mínima de 400 Wp, com geração estimada em 100.000 Kwh/mês.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As micro usinas de Energia Solar Fotovoltaica serão instaladas na SECONSER - Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O contratante será responsável pela elaboração de Projeto Executivo, bem como, a aprovação deste junto à concessionária de energia, construção/adaptação de telhados, readequação do sistema elétrico, o fornecimento, montagem, comissionamento e ativação de todos os equipamentos e materiais, a efetivação do acesso junto à concessionária de energia, treinamento e suporte técnico, conforme especificações constantes na tabela I e tabela EMOP em anexo e dos demais itens, especificados e quantificados na forma da proposta de preços (Anexo III) e Termo de Referência (Anexo V). 

PARÁGRAFO ÚNICO - O objeto será executado com Execução Indireta pelo Regime de Empreitada por Preço Global. 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da entrega da Autorização de Serviço/Ordem de Execução de Serviços, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, §1º, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.   

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA os documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato; 
c) exercer a fiscalização do contrato; 

d) Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.
     e)Prestar todas as informações necessárias, com clareza, para a execução contratual.

f) Comunicar, imediatamente, as irregularidades verificadas na execução dos serviços.

g) Recusar-se a receber o objeto licitado, caso este esteja em desacordo com a proposta apresentada pela CONTRATADA, fato este que será devidamente caracterizado e comunicado à CONTRATADA, sem que a esta caiba direito de indenização.

h) Modificar unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA.

i)  Rescindi-lo unilateralmente, nas hipóteses da declaração de nulidade do CONTRATO.

j) Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares contratuais.

h) Reter o imposto de renda na fonte,ao realizar o pagamento à pessoa física ou jurídica pela prestação de serviços em geral, nos termos do art.1º do Decreto Municipal nº14.396 de 20 de maio de 2022 (ANEXO V).
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente; 

b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe; 

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho; 

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis; 

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável; 

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;  

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços; 

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual; 

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato; 

k)manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação; 

l) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE);
m) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 

n) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da Lei Federal nº 8.213/91; 

o) Quando o objeto da licitação for prestação de serviço que envolva mão de obra residente, o licitante vencedor deverá comprovar, no momento da assinatura do contrato, o cumprimento da Lei Municipal nº 3.270/2017, a qual reserva 3% dos postos de trabalho oriundos do contrato administrativo para moradores em situação de rua assistidos por políticas da Secretaria Municipal de Assistência Social, nos termos do art. 2º, §1º, desde que atendidos os requisitos profissionais definidos pela empresa contratante.
p) Realizar o objeto nas condições preços e prazos pactuados, nos termos do Edital, seus anexos e sua proposta;
q) Fornecer todos os materiais para o serviço, conforme especificações da proposta, e entregá-los devidamente acabado conforme o Edital e seus anexos.
r) Providenciar, quando necessário e às suas custas, documentação e licenças para a execução dos serviços, taxas incidentes, matrícula específica para os serviços e o certificado de taxa de contribuição para acidentes de trabalho, junto aos órgãos competentes.
s) Estabelecer obrigatoriedade do uso de Equipamentos de Proteção Individual por todas as pessoas presentes no local de instalação, de acordo com o risco de lesão decorrente de cada atividade desenvolvida, adotando as medidas preventivas recomendadas pela Norma Regulamentadora NR-6 sobre Equipamentos de Proteção Individual – EPI (atualização mais recente) e obedecendo também à NBR5410 da ABNT – Instalações Elétricas de Baixa Tensão e à NR-26.
t) Executar os serviços objeto do CONTRATO, de acordo com as normas da ABNT, do Decreto-Lei nº 92.100/85 e dos fabricantes dos materiais aplicados, utilizando materiais de primeira qualidade.
v)Comunicar imediatamente à CONTRATANTE eventuais inconsistências dos projetos em relação às normas técnicas da legislação vigente.
w)Manter no local pessoal especializado e demais elementos necessários à perfeita execução dos serviços.
x)Fornecer todo o equipamento necessário, tais como, ferramentas, maquinários e aparelhamento adequado à execução dos serviços.
y)Colocar placas indicativas dos serviços, conforme legislação vigente.
z)Providenciar a remoção de entulhos e detritos acumulados no local dos serviços durante a sua execução e até o final.
aa)Arcar com todas as despesas decorrentes do CONTRATO, incluindo mão de obra, distribuição, seguros, tributos e demais encargos incidentes sobre os serviços contratados.
bb)Assumir como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento do material, mão de obra, aparelhos e equipamentos necessários para a boa e perfeita execução dos serviços contratados.
cc)Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculador à execução do CONTRATO.
dd)Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, cabendo-lhe prestar todos os esclarecimentos solicitados e acatar as reclamações formuladas.
ee)Responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto do CONTRATO, não podendo ser arguido, para efeito de exclusão de responsabilidade, o fato da CONTRATANTE proceder à fiscalização ou acompanhamento da execução dos referidos serviços.
ff)Responsabilizar-se civilmente pela solidez e segurança dos serviços, bem como por eventuais vícios ocultos, pelo prazo de 5 (cinco) anos após o recebimento definitivo.
gg)Cumprir as demais disposições contidas no Edital e no CONTRATO;
hh)Refazer, dentro de 48h, os serviços rejeitados pela vistoria da concessionária energética, tendo como obrigação analisar o laudo emitido pela concessionária e readequar quantas vezes for necessário, até aprovação definitiva do Quadro Geral de Baixa Tensão – QGBT, sem pendências.
ii)Entregar documentação atestado os 25 (vinte e cinco) anos de vida útil e de qualquer problema de ordem técnica será de responsabilidade da CONTRATADA, durante a vigência de garantia da instalação do sistema.
jj)Dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, por meio da fiscalização, de qualquer anormalidade que venha a ser verificada na execução dos serviços.
kk)Arcar com os custos financeiros decorrentes da adequação a ser realizada nos projetos e demais documentos, inclusive, quanto à responsabilidade técnica perante o CREA e demais órgãos competentes, caso seja verificada qualquer incompatibilidade técnica ou executiva entre os projetos e demais documentos objeto do CONTRATO, ainda que tais incongruências sejam verificadas na fase de execução.
ll)Em caso de vistoria pela proponente, deverá ser elaborado laudo das condições estruturais dos endereços (Av. Visconde do Rio Branco, 11 - Ponta D’areia, e Rua Presidente Craveiro Lopes, 153, Barreto) no Município de Niterói até o último dia útil anterior à data prevista para abertura da licitação.
mm)Entregar à Fiscalização, antes do início dos serviços, as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), da elaboração dos projetos e de todos os profissionais envolvidos.
nn)Não subcontratar, subempreiteira, ceder ou transferir, total ou parcialmente o objeto do CONTRATO.
oo)Manter durante toda a execução do CONTRATO todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas para a contratação, nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2023, assim classificados: 

FONTE: 1.704

PROGRAMA DE TRABALHO: 26.01.15.451.0147.5194 

NATUREZA DA DESPESA: 44.90.51

Nota de Empenho: ________ 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.  

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 
Dá-se a este contrato o valor total de R$_______________ (_____________). 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 3 (três) membros designados pela Secretária Municipal de Conservação e Serviços Públicos, conforme ato de nomeação:

1-Leandro Alves Cecchetti – Matrícula: 1243077-0

2-Marcelo Serieiro – Matrícula: 1242247-3

3-Ricardo Lanzellotti – Matrícula: 124.533-60

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma: 

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado (pelo(a) REPRESENTANTE ou COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO mencionado(a)) no parágrafo primeiro, no prazo de 02 (dois) dias após a entrega do bem/produto; 

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 10 (dez) dias úteis, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.  

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  

PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Federal nº 8.213, de 1991, se procederá à fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d", do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.  

PARÁGRAFO QUARTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido. 

PARÁGRAFO QUINTO – No caso do parágrafo quarto, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) ano. 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), em 12 (doze) parcelas, diretamente na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Município (BANCO ITAU).

PARÁGRAFO PRIMEIRO –No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento a Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos - SECONSER, com sede na Rua Visconde do Rio Branco, nº 11, Ponta da Areia – Niterói, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato.  
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.  

PARÁGRAFO QUINTO–Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).  

PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.  

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
PARÁGRAFO OITAVO- A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.  

PARÁGRAFO NONO - Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços que fundamenta o reajuste.  

PARÁGRAFO DÉCIMO – É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal ou sentença normativa.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o IPCA, que deverá retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.  
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA o direito a indenizações de qualquer espécie.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o Município poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.  

PARÁGRAFO QUARTO – Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art.5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o instrumento poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e terá o seu registro no Cadastro Municipal suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das demais cominações legais.  

 PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

a) advertência; 

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:  

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do parágrafo primeiro, serão impostas pelo Ordenador de Despesa. 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do parágrafo primeiro, será imposta pelo próprio Secretário Municipal ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário Municipal.  

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, é de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do parágrafo primeiro:  

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;  

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho.  

PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida no parágrafo terceiro da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.  
PARÁGRAFO SEXTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do Parágrafo Primeiro:  

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;  

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista no parágrafo sexto, da cláusula oitava.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

PARÁGRAFO OITAVO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

PARÁGRAFO NONO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Se o valor das multas previstas na alínea b, do parágrafo primeiro, e no parágrafo nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.   

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE na Secretaria de Administração.  

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser remetido o extrato de publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do parágrafo primeiro, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Niterói.  

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art.5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o presente contrato poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no veículo de publicação dos atos oficiais do Município.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica.  

PARÁGRAFO SEGUNDO– Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes casos: 

I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos em lei; 

II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou tomada de preços. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA GARANTIA CONTRATUAL
Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 2 % (dois por cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato. 
PARÁGRAFO TERCEIRO Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72  (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: GARANTIA DO SERVIÇO

Deverão ser realizadas, no mínimo, manutenção preventivas trimestrais durante a vigência da garantia de 01 ano da instalação do sistema, mediante aprovação de cronograma apresentado pela CONTRATADA e aprovado pela CONTRATANTE. Essas manutenções preventivas poderão ocorrer em qualquer dia e horário, inclusive aos sábados, domingos e feriados, tendo em vista a interrupção das atividades da CONTRATANTE em horário e dia que causar menor prejuízo às suas atividades.

PARÁGRAFO PRIMEIRO Após cada manutenção preventiva a CONTRATADA deverá apresentar laudo, de todos os equipamentos do sistema fotovoltaico.O escopo do laudo deverá incluir o envio mensal de relatório de geração de energia pelo sistema, indicando se a geração está de acordo com o planejado ou se possui algum desvio que mereça ser avaliado. Caso se constate desvios, estes deverão ser investigados pela CONTRATADA com a devida apresentação de laudo à CONTRATANTE. O acompanhamento mensal também contemplará o gerenciamento do sistema de monitoramento web, bem como do aplicativo correspondente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Será de responsabilidade da CONTRATADA, durante a vigência de garantia da instalação do sistema, a verificação mensal dos créditos junto à concessionária de energia e se os mesmos estão sendo creditados corretamente.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A contratada deverá incluir a limpeza física das placas fotovoltaicas a cada 6 (seis) meses durante a vigência de garantia da instalação do sistema, podendo esta ocorrer juntamente com eventual manutenção preventiva que está programada para ocorrer trimestralmente.

PARÁGRAFO QUARTO: Os Inversores deverão possuir uma vida útil de no mínimo 10 (dez) anos, e a garantia dada pelo fabricante de no mínimo 05(cinco) anos, nenhuma despesa poderá ser cobrada a título de manutenção dos equipamentos, sejam despesas referentes a peças, deslocamentos, viagens, hospedagens ou de mão de obra, exceto aquelas decorrentes de negligência, imprudência ou imperícia dos usuários da CONTRATANTE, devidamente identificadas em relatório técnico emitido pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO:A CONTRATADA deverá oferecer garantia dos serviços executados, incluindo mão de obra, peças, parte de peças, componentes e acessórios, não inferior a 12 (doze) meses contados a partir da aprovação da conexão do sistema pela concessionária. Todos os serviços executados e materiais fornecidos deverão ser garantidos pela fabricante.

PARÁGRAFO SEXTO: As placas solares deverão possuir uma vida útil de no mínimo 25 anos e a garantia dada pelo fabricante deverá ser de no mínimo, 12 (doze) anos.

No que se refere aos demais componentes eletroeletrônicos, produtos e serviços de montagem e instalação, a garantia deverá ser de, no mínimo, 1(um) ano após a entrega definitiva e aprovação da conexão do sistema pela concessionária.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O sistema deverá operar de forma totalmente automática, sem necessidade de intervenção ou operação assistida.

PARÁGRAFO OITAVO: Durante o período de garantia os produtos que apresentarem defeitos deverá ser trocado por outro de igual modelo, ou superior, mantendo, no mínimo, as mesmas características do originalmente fornecido e todas as despesas inerentes à reposição e transporte, correrão por conta da CONTRATADA, não cabendo qualquer ônus à CONTRATANTE, conforme o caso. 

PARÁGRAFO NONO: A garantia será acionada caso se constate, durante o período de garantia, qualquer avaria, defeito ou outra circunstância que impeça o objeto contratado de produzir a utilidade a que se destina.

PARÁGRAFO DÉCIMO: A contratada deverá enviar, junto aos bens o Certificado de Garantia do fabricante, contra defeitos de fabricação, em língua portuguesa, contendo todas as informações necessárias à manutenção da garantia, bem como a rede de postos autorizados a efetuarem as manutenções corretivas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Caso o fabricante não possua assistência técnica autorizada na cidade de Niterói, durante a vigência de garantia da instalação do sistema, os custos com os reparos necessários, neles incluídas as despesas com frete, serão suportadas pela CONTRATADA.

O possível deslocamento de técnicos ao Município de Niterói, não deverá gerar nenhum tipo de ônus para a CONTRATANTEdurante a vigência de garantia da instalação do sistema.

A Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) regerá as demais disposições pertinentes à matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DISPOSIÇÕES ANTISSUBORNO E ANTICORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, assim como todas as convenções e tratados internacionais anticorrupção dos quais o Brasil é signatário, denominadas em conjunto “Leis Anticorrupção”, e se comprometem a observá-las fielmente, por si e seus prepostos, sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes obrigam-se a comunicar uma à outra, assim que tiver conhecimento, sobre qualquer atividade ou prática que suspeite ou efetivamente constitua um indício ou uma infração aos termos das Leis Anticorrupção e/ou Política Antissuborno e Corrupção.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA desde já se obriga a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições:
I) não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente.

II) adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.
 PARÁGRAFO TERCEIRO:No tocante às licitações e contratos licitatórios, as partes declaram que: 
(i)não frustraram, fraudaram, impediram, perturbaram, frustraram, fraudaram, impedirão ou perturbarão o caráter competitivo e a realização de qualquer ato de procedimento licitatório púbico, licitação pública ou contrato dela decorrente; 
(ii) não afastaram ou afastarão, procuraram ou procurarão afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
(iii) não criaram ou criarão de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitações públicas ou celebrar contratos administrativos; 
(iv) não obtiveram ou obterão vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 
 (v) não manipularam, fraudaram, manipularão ou fraudarão o equilíbrio econômico financeiro dos contratos celebrados com a administração pública.
PARÁGRAFO QUARTO: Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por  parte da CONTRATANTE e/ou da CONTRATADA ocorridas no contexto e com ligação ao presente contrato, devidamente apurado em sede de processo administrativo específico e/ou com decisão judicial condenatória em segunda instância, será considerado uma infração grave a este contrato e conferirá à parte inocente o direito de rescindir imediatamente o presente contrato, além da aplicação das sanções administrativas porventura cabíveis,bem como o ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: POLÍTICA DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS

Em cumprimento à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (com redação dada pela Lei nº 13.709/2018), as partes se obrigam a respeitar a privacidade uma da outra, comprometendo-se a proteger e manter em sigilo todos os dados pessoais fornecidos uma da outra, em função deste contrato, salvo os casos em que sejam obrigadas, por autoridades públicas, a revelarem tais informações a terceiros.

PARÁGRAFO ÚNICO: Nos termos do art. 7º, V, da LGPD, a CONTRATADA está autorizada a realizar o tratamento de dados pessoais do CONTRATANTE e, com base no art. 10º, II da LGPD, que trata de legítimo interesse do cliente, poderá armazenar, acessar, avaliar, modificar, transferir e comunicar, sob qualquer forma, todas e quaisquer informações relativas ao objeto desta contratação, onde, referido tratamento de dados será realizado unicamente em razão da prestação de serviços.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no veículo de publicação dos atos oficiais do Município, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA:  DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

Niterói, em _____de _________de ______.

_______________________________
DAYSE NOGUEIRA MONASSA
Secretária Municipal de Conservação e Serviços Públicos

 _________________________________
CONTRATADA 

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

__________________________________________ 

TESTEMUNHA 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA 

ANEXO VII

PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES/PLANILHA ORÇAMENTÁRIA/
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
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ANEXO VIII –DECRETO 14.396/2022

DECRETO Nº 14.396/2022

Dispõe sobre a retenção de tributos no pagamento aos fornecedores por Órgãos e Entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta e pela Câmara Municipal de Niterói.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NITERÓI, usando da atribuição que lhe confere o inciso VI do artigo 66 da Lei Orgânica do Município, e;

CONSIDERANDO a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 1.293.453/RS e na Ação Cível Originária nº 2897, DECRETA:

Os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município e a Câmara Municipal de Niterói, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, observando as disposições deste Decreto.

§ 1º As retenções serão efetuadas a partir do primeiro dia útil da publicação deste decreto, sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura.

§ 2º A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os percentuais estabelecidos no anexo I.

§ 3º Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por serviços e produtos elencados no artigo 4º, da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

A obrigação de retenção do IR alcançará todos os contratos vigentes, relações de compras e pagamentos efetuados pelos Órgãos e Entidades mencionados no art. 1º deste Decreto.

Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do presente Decreto, emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção estabelecidas pela legislação tributária.

Parágrafo único. As retenções efetuadas serão consideradas como antecipação do devido pelos contribuintes e serão objeto de dedução, compensação ou restituição na forma da legislação específica.

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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